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Sala das Sessões, 28 de junho de 2006.
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PROJETO DE LEI N° 01- PL
01- 04001- 0405/2006

Proibe a utilização de equipamentos móveis de radar

no Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° Fica proibida no Município de São Paulo, a utilização de equipamentos móveis de radar. pi

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em-21

contrário.contrário.

VIADUTO JACAREI, 100- 11 0. 5/1105 - BELA VISTA - SÃO PAULO/SP - CEP. 01318-900
FONE: (011) 6824-4428 — 6824-4429 	 FAX: 6824-3984.

http://www.paulofrange.com.br - e-mail: vereador@paulofrange.com.br

Pela "abolição" do VOTO obrigatório no Brasil. Democracia com liberdade.
MOVIMENTO NACIONAL pelo FIM do VOTO obrigatório.
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Fala	 ")r

Câmara Municip. ar de'
Adetina	 - ". Falem_

VEREADOR PAULO FRANdÉoo.4o6

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de Lei objetiva proibir a utilização de equipamentos móveis de radar

no Município de São Paulo. No exercício da função fiscalizatória do trânsito, a Prefeitura do

Município de São Paulo anunciou que em face do término do contratos firmados com quatro

empresas que fornecem quarenta radares móveis para a Cidade, não há condições de manter o

serviço.

Os quarenta radares móveis podem ser instalados em duzentos e noventa pontos

diferentes e faziam, em média, quarenta mil autuações mensais. No ano passado, foram

arrecadados noventa milhões com as infrações flagradas por eles. O valor representa 26%

(vinte e seis por cento) do total dos trezentos e quarenta e sete milhões adquiridos com multas

em 2005. O procedimento licitatório para escolha da nova empresa está suspenso.

O Diretor de Operações da CET — Companhia de Engenharia e Tráfego, Adauto

Martinez, em matéria publicada no Jornal "Folha de São Paulo de 23 de junho do corrente ano,

afirmou esperar que não "haja grandes problemas. Como eles não ficam todos os dias no

mesmo lugar, a ausência desses radares não é tão sentida pelos motoristas."

A Resolução 146 do Conselho Nacional de Trânsito determina que a notificação de multa

recebida pelo motorista pode ter apenas referência ao local da infração, tipo de aparelho

utilizado e distância do radar para a placa indicativa de velocidade. Porém, estes dados são

insuficientes, uma vez que não provam o local da infração e as fotos tiradas não detalham o

4 ambiente, apenas mostram a placa e parte do veículo. Estes elementos não podem constituir a

responsabilidade do motorista, uma vez pode ocorrer clonagem do veículo e os equipamentos

podem ser facilmente manipulados para a fraude.

Diante do exposto, solicito a colaboração dessa Edilidade para aprovação da presente

proposta, uma vez que revestida de interesse público.

VIADUTO JACAREI, 100- 11. S/1105 - BELA VISTA-SÃO PAULO/SP - CEP. 01318-900
FONE: (011) 6824-4428 — 6824-4429	 FAX: 6824-3984,

http://www.paulofrange.com ,br - e-mail: vereadorpaulofrange.com.br

Pela "abolição" do VOTO obrigatório no Brasil. Democracia com liberdade.
MOVIMENTO NACIONAL pelo FIM do VOTO obrigatório.
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Pl 240/06

À Com. de Constituição e Justiça
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ANGELA BOf
Subsecretária d

VN.ANDREONI"
,poio Legislativo
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 e 

do processo n.°	 - It ç 	 de 20 0C,	 )--Lf	 (2>? 	 o(' 	 (a) 	

Adelina C. Battochio
Assistente Parlamentar

Registrõ 100.406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e /V do RJ., sobre o assunto

consta:

Inácio Veiga
Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo

SGP-22
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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1p10405-06e
17- RELCOM
17- 106512007

16 - PAR
PARECER N 16- 0216/2007	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0405/06.

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange,
que proíbe a utilização de equipamentos móveis de radar no Município de
São Paulo.

A matéria insere-se no âmbito da regulamentação do trânsito, que é "o
deslocamento de pessoas ou coisas (veículos ou animais) pelas vias de
circulação" (in "Direito Municipal Brasileiro", 6 ed., Ed. Malheiros, pág. 318).

Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis
sobre trânsito (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao
Município competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local,
abrangendo o transporte coletivo, que são atividades de interesse local (art.
30,1 e V).

O Código de Trânsito Brasileiro (Lei Federal n° 9.503/97), vai ao encontro do
disposto na Constituição, ao declarar competir "aos órgãos e entidades
executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição,
planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres
e de animais" (art. 24, II, ia parte).

Ademais, contém a proposta norma geral atinente ao modo de prestação de
um serviço público, qual seja a administração do trânsito, e a Lei Orgânica,
em seu art. 179, I, dispõe que ao Município competirá organizar, prover,
controlar e fiscalizar o trânsito.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO' PAULO

•	 •

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

p10405-06e 2

A matéria está sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, sendo
dispensada a votação em Plenário e cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE.
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Recebido na Comissão de Trânsito, .4

Tran utfAits e ANtade Econbmica. I

em  09 . L, 11. °3  J5L.
EDUARDO VASCO _LIOS OLIVEIRA

RF. 4;35
elq?, ário

Ao Nobre	 eador / Nobre Vereadore

1...ÁJece	 t

Transporid e Ak1ivu'd43 Econômica,

Ern, OcIf 3

Para relatar.	 11
Sala qa Comissão de Tr."sito, Transporte e Atividade Econômica,
EmJ /	 )O.

PresidlInte
o prazo para manifestação ú de 8 dias, nos

do § 3°. artigo 63 ao R.1.
• .7.1,3431>ermokVIIMna...awandegens."

Segue 	 -"juntado	 ,nesta date

Documento	 e pepel de informação

Rubricado —sob folha	 n° ()G,

emâi O /931
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Presidente

1

~ft

g
Processo n°

CÂMARA MUNICIPAL DE S
16 - PAR
16- 0411/2007	 UDvcoy

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONÔMICA SÔBRE O PROJETO DE LEI N° 040512006.

De autoria do nobre Vereador Paulo Frange, o projeto de lei n° 0405/2006
pretende proibir a utilização de equipamentos móveis de radar no
Município de São Paulo.

O nobre autor a justificativa que a Prefeitura do Município de São Paulo
anunciou que em face do término dos contratos firmados com quatro
empresas que fornecem quarenta radares móveis, não há condições de
manter o serviço e que o procedimento licitatório para escolha da
nova empresa está suspenso.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça deu pela legalidade da
proposta, registrando, ainda, que a matéria está sujeita ao quorum de
maioria simples para deliberação dispensada a votação em Plenário na
forma do art.46, X, do Regimento Interno desta Casa.

No âmbito de competência desta Comissão, entendemos que a vontade
legislativa do nobre autor expressa relevante interesse público eis que
não podem constituir elementos de responsabilidade do motorista dados
registrados por equipamentos que não provam o local da infração, não
detalham o ambiente, mostram apenas a placa do veículo e, no limite,
podem ser fraudados.

FAVORÁVEL, portanto, é o parecer.

(Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, em j .,(0i 03z	 /

17- RELCOM
17- 5017/2007
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Pedido de vistas ao VereadOr I à Vereadora
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Obs: o prazo para deVoluçáo é de 2 dias, nos
termos do § 40 , artigo 63 do R. I.

t7c.à...",0 F.'

'Sgu 2 .juntado /3 	,nesta data

Degwoionto_Á	 , e papel de Informação
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MARIA TEREZA AF FONSO DA SUO-
Técnico Parlamentar
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lice Neto, em

Senhor Presidente
Encaminho-lhe parà•fts devidafriprovidência

er.UVadi	 utran
'Presidente /a Comissão
de Finan s e Orça,ment6

ér. Antonio Carlos Rodrigues
Presidente

Interno.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

0.........w.............,

olha no - 0 9- - do

Processo n° -4 0 --V o c
Mal ia Tereza Affonso da Silva
Reg. 10.651

Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n 2 405/2006:

1°) Qual a viabilidade de se implantar o proposto no projeto?

2°) Quais as repercussões financeiras caso a propositura entre em vigor, mais
especificamente, qual o impacto esperado sobre a arrecadação?

3°) A propositura atende ao disposto na Lei Complementar n o 101, de 4 de maio
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)? Caso o Executivo considerar que não atende, o
que seria necessário para o cumprimento desses dispositivos?

4°) Qual a opinião do Executivo sobre o presente projeto?

Autorizo~ricaminhamento,-	 termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br M
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25- OF-SGP15
25- 0228/2007

TOMO CARLOS RODRIGUES
Presidente

,..••••• n••9n1,11..11116•1.116WIEWIZOIRCII01

olha no - Og - do

ocesso no 40 II o 6
T~..za Affonso da Silva

, R eg. 10.651

CAMARA MUNICIPAL DE Srairlerri

São Paulo, 11 de junho de 2007.

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a
Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n° 405/06, de autoria do
Vereador Paulo Frange, que "Proíbe a utilização de equipes móveis de radar
no Município de São Paulo", solicitando que nos envie subsídios para que a
Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 	 ,

Anexo: fotocópias do PL n° 405/06 e do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SGP15
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oiha n°	 '27 — do

401/06Rece.sso n°
Teren Affonso da Iva

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁ

•

São Paulo, 13 de junho de 2007.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0228/2007, de

11/06/07, solicitando informações acerca do PL 405/2006, de autoria do

Vereador Paulo Frange, que proíbe a utilização de equipamentos móveis de

radar no Município de São Paulo.

Anexo: fotocópias do PL 405/06 e do despacho da Comissão solicitante.
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.olha n° —j p — do

¡Processo n° 4241°4-
1. Maria Tereza 1,Cionso da Silva
!Reg. 10.651 `--4012

25- OF-SGP15
25- 0082/2008

São Paulo, 14 de março de 2008.

Senhor Prefeito,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 405/06, de autoria do Vereador Paulo
Frange, que "proíbe a utilização de equipes móveis de radar no Município de
São Paulo", reiterando a solicitação feita pelo Ofício SGP-15 n° 0288/2007, de
11 de junho de 2007, no sentido de que nos envie subsídios, para que a
referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta considerpção.

ANTONIO ~OS RODRIGUES
/Presidente

Anexo: fotocópias do PL n° 405/2006 e do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

SGP15
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do

pOc) nb `4(2sd"
024aria 1".:Te:va Menso da Silva

CÂMARA MUNICIPAL DE SAOMUJ1Y2i,

São Paulo, 24 de março de 2008.

Recebi Ofício SGP-15 n° 0082/2008, de
14/03/08, solicitando informações acerca do PL 405/06, de autoria do Ver. Paulo
Frange, que "proíbe a utilização de equipamentos móveis de radar no Município de
São Paulo".

• Anexo: cópia do PL 405/06 e do despacho da Comissão solicitante.
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São Paulo,	 de

GABINETE DO PREFEITO

0A-c10 J. J.	 ng1c 5O o ___
Ref.: Ofício SGP15 n9 0228/2007

Ofício SGP15 n 9 0082/2008
Processo n9 2007-0.196.210-7

15- DOCREC
15- 1663/2008

Senhor Presidente

Por meio dos ofícios referenciados, aos quais ora me

reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Finanças e Orçamento dessa Egrégia Câmara,

relativamente ao Projeto de Lei n 2 405/2006, de autoria do Vereador Paulo

Frange, que proíbe a utilização de equipamentos móveis de radar no Município

de São Paulo.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pela Secretaria Municipal de

Transportes, valendo-me do ensejo para renovar meus protestos de apreço e

consideração.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Patsrla-7—:---
,	 -
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Do Processo n o 2007-0.196.210-7 em  / /  (A)

SÃO PAULO

solha n° - /3 - do

Irrare,ssf-, no -`;' C2-Çi
Maria nvezm Morsa da Uva

1Reg. 10.651

7-)
Folha de Informação no 	

X4F	 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
PREFEITURA DA CIDADE DE Gabinete do Secretário

;PORTES

Interessado: CMSP — Comissão de Finanças e Orçamento

Assunto: Projeto de Lei n° 405/06, de autoria do Vereador Paulo Frange que proíbe a
utilização de equipamentos móveis de radar no Município de São Paulo.

Inf. n.o 2031/07

SMT-CH-GAB
Sr. Chefe de Gabinete

A IMPORTÂNCIA DA OPERAÇÃO DOS RADARES ESTÁTICOS

Qual a viabilidade de se implantar o proposto no projeto?

Inviável se implantar o proposto no Projeto de Lei 405/2006, pelas razões expostas:

'	 O excesso de velocidade está presente em mais de 50% dos acidentes de trânsito
fatais.

Dessa forma o controle da velocidade é a medida mais eficaz no sentido de melhorar a
segurança no trânsito.

Somente a partir do início do programa de fiscalização de velocidade foi que os índices
de mortalidade no trânsito de São Paulo passaram a ter redução significativa.

As operações de fiscalização da velocidade na cidade de São Paulo realizam-se de três
formas diferentes.

Em duas delas, plataformas situadas em pontos fixos filmam permanentemente a via e
através de sensores registram, congelam e arquivam a imagem dos veículos infratores.
Uma convencionou-se chamar de "Radares Fixos" e outra "Lombadas Eletrônicas".

tiéitiSa MOIJOitá Olivzr
AssessolÃ — SGWATL

CIAB,Se 9f;742.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE' TRANSPORTES
PREFEITURA DA CIDADE thE Gabinete do Secretário

'olha	 --T

Processo n°
TcrYn
10,651

~1,1.04~111%.131n10

11/-' do

40 1/4 Çl
Alfonso da Silva

-fr2J
SÃO PAULO

Do Processo, n o 2007-0.196.

• ,

Folha de InfáriTradperg

/ 	 / 	 (A) 	 •

LW

r)	 to

"radares Estáticos".

.	 _	 .,

A terceira forma de fiscalização, a ser realizada em qualquer ponto da cidade, utiliza
radares do tipo convencional, corn • Máquinas fotográficas acopladas, que fotografam os
veículos que-ultrapassam o limite de velocidade. A estes se convencionou chamar de
"Radares Estáticos" 	 -

São os "radares estáticos" que proporcionam •fié.xibiliciade ao programa de fiscalização.
Com infra-estrutura fácil de ser transportada e instalada, pode-se realizar a operação
em praticamente todas as vias,	 •

Essa flexibilidade Possibilitqu recentemente. a fiscalização _da velocidade nas faixas
exclusivas de ônibus, que tiveram à regulamentação alterada -para 50 km/h, com o
objetivo 'de reduzir atropelamentos. Foram identificados 120 'locais de risco que
passaram a ter fiscalização com 16 equipamentos que a. cada 4' dias cobriam todos
esses locais. Foram constatadas teduções. entre - 30% e 50% dos atropelamentos
nesses corredores. 	 •

,
Também é essa flexibilidade que permite complementar a fiscalização das vias arteriais
e de trânsito rápido como as Marginais, Av. 23 de Maio, Av. Rubem Berta, Ay. Escola
Politécnica, Av. Roberto Marinho entre outras onde operam os radares fixos.

A cidade de São Paulo tem 15 mil km de vias, sendo 3 mil krrr i de viaS arteriais e
coletoras onde é fundamental o controle .da 4locidade. Entre os 500 principais pontos
de fiscalização de velocidade identificados em São Paulo, 300 deles .são operados por

Os "radares estáticos" são fundamentais dentro do programa de fiscalização da
Prefeitura, pois alcançam mais da metade dos pontos de risco existentes em nosso
sistema viário e são os únicos que permitem atendimentos eMergenciais.

Quais as repercussões financeiras caso arpropositura entre em vigor, mais
especificamente, qual o impacto esperado sobre a arrecadação?

Em conformidade com a Própria justificativa apresentada no PL n o 405/2096,
arquivada no processo de Autuação no , 2907-0.196.210 -7, folha 5, 'podemos
informar que a utilização de ' quarenta radares estáticos em' 290 pontos
alternadamente no Município, foi responsável por' 26% • dá arrecadação com
multas no ano de 2005, valor' equivalente a cerca de R$ 90 milhões. Como
podemos observar nos graticos.	 ,

ijáristi Mo-nt2fro Oliwzr
Assesso. 4 - SGWAYL

• oAa.,se 9(.;742.
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.	 SECRETARIA MUNICIPAL . DE TRANSPORTES
-

PitERDTURA DA aDADE DE Gabinete do ecretário 	 '••	 • .

SÃO PAULO

do'

3M

	. j, .n ? ,_,../A/,
.` Proces5.zo no '7. I/ -s / `""

xt.i,z11rcA Afion901a Silva
Reg, 10.651 `-/-7r7) .

Do Processo n 2007-0.196.210-7,

( • Folha de . Informa.0o no 	
• A, • 'Prze

...	 (A).:	 • 	 •,,re
•piJ?

• .	 .	 *	 (74

Total Geral

Radar Fixo tar.$33,21- 5124.701,52
Radar Fixo tar.$23,25- 103.718,25
Radar Fixo tar.$13,27 - 00
Radar Fixo tar.$66,78 6.823.246,50
Radar Fixo tar.$46,75 -	 00
Radar Fixo tar.$26,71 -	 00
RadaiEstático	 23.219.647,62'
Radar Estático	 , 192.157,04
Radar Estático 	 oo

35.453.470,93
fá'aristi m'ondive Ofivcr

Assessa,4 - .3GWATL.
QAB„se 9042."

Radar Operacional

.	 Ano' 2005 Janeiro ". fevereiro março r	 ,abril .	 maio junho
Item ( $ )

Radar Fixo (Tarifa R$ 3321) 1.056.974,67 708.535,35 , 801.54,35 814.541,67 784.054,89 959 071,59
Radar Fixo (Tarifa R$ 23,25) -28.086,00

.
16.94925 19.413,75 12903,75 11.532,00 14.833,50

Radar Fixo (Tanta R$ 1327) ''' 0,00 ,	 . 0,00 0100 0,00 0,00 0,00
Radar Fixo c/ Painel (Tar. R$ 66,78) 1 390 29282 c- 965.037,78 1.127.58030, 1.074.890,88 1.012919,04 1.252.525,68
Radar Fixo c/ Painel (Tar. * R$ 46,75) o,00 -.• 000\ .: -	 000 ‘	 0,00 0,00 0,00
Radar Fixo c/ Painel (Tar *. R$ 26,71) 000 000, ,	 ,	 0,00 0,00 0,00 0,00
Radar Estático (R$ 45,46 e49,25) 2.041,881,36 •	 1.ã3.931,58- 1.664.881,58 1.806.625,86 1.650.516,22 2.027.822,77
Radar Estático (R$ 31,82 e 34,48) . , '	 0,00 0,00 000 000 ,	 0,00 0,00
Radar Estático (R$ 18,18 é 19,70) .--	 )0,00 0,00

.
000 0 06,,,o oo o oo

TOTAL	 ‘ 4.517.234,85 3.014.453,96 3.613.398,98 3.708.962,16 3.459.022,15 4..254.253,54

Radar Operacional
Ano 2005 julho agosto, setembro outubro ' . ,,novembro dezembro

Item ($ )
,	 n

Radar Fixo (Tarifa R$ 33,21) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Radai. Fixo (Tarifa R$ 23,25) , 0,00 0,00 o,ob ,	 0,00 0,00 0,00
Radar Fixo (Tarifa R$ 13 .27) 0,00 0,00 0,00 '	 0,00 0,00 0,00
Radar Fixo c‘./ Painel (Tar. R$ 6678) * 0,00 000 , 0,00 0,00 .0,00 0,00
Radar Fixo e/ Painel (Tar. R$ 46.75) 0,00• 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Radar Fixo c/ Painel (Tar. 14$ 26,71) 0,00 0,00. 0,00, .	 000 0,00 "	 0,00

Radar Estático (R$ 45,46 e 49,25) 1.923.803,50 2.564.640,00 2256.68425, n '1 .927349,50 1.843.821,50 2167.689,50
Radar Estático (R$ 31,82e 34,48) 0,00 0,00 0,00 s 10 895, 6á, 80.752,16 100.509,20
Radar Estático (R$ 18,18 e 19,70) . '. mo •	 000  6,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 1.923.803,50'- : 2-584.640,00 2.256.684,25 .T.938.245,18 1.924.573,66 . 2.268.198,70

,........-......--,....,	 •
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São Paulo, 20 de aáoÉta,de 2007

ANTO1
Assessor

Uansp 1(2d/clic Qiivrr
AásassoLi — á'GAA/Ali.

gAárZie 9042

•	 , •	 SECRETARIA MUNICIPAL PE TRANSPORTES

	

'PREFEITURA DA CIDADE	 ' Gabinete do. Secretário 

*. Folha de Informação no 	

, •	 -	 ."',	 itept	 •cf."
:

- Portanto- a proibição da, utilização destes radares estáticos terá :'repercussta'na
proporção. , 	 ,	 •

8

A propositura atende ao disposto na Lei Complementar n o 101, de 4 de maio
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal)? Caso o Executivo considerar que
não atende, o que seria necessário para o cumprimento desses dispositivos?

O questiOnarnento fica prejudicado por ,entendermos que somos contrários à
aprovação do referido Projeta de Lei. 	 ,t	-

Qual a opinião do Executivo sobre o presente projeto'

Somos favoráveis ao veto total da Projeto de Lei n o 405/2006.:

D-o Processo no 20070496,210-7 • :Do Processo n o 2,007;. 0196.210-7	 ' ,	 , em	 .

M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



-olha ri° - !	 -

‘

Lregc'esso nO 405
,

ivt,-;,ria ictreza kfens

Rn. 10.65 1 "7;

Inf. n.o 2032/07

SMT-A3 
Sr. Assessor Chefe

..P‘A

FC/mtf

São Paulo, 20 de agosto de 2007

4.ECtEiErvii).9

/1.

CÓD. frü.X1.15,.1390

51104T.A1

• gila&
PREFETURA DACIDADE DE SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

SÃO PAULO Gabinete do Secretário

Folha de Informação n o  P?.

Do Processo no 2007-0,196.210-7

Interessado: CMSP — Comissão de Finanças e Orçamento

Assunto: Projeto de Lei n° 405/06, de autoria do Vereador Paulo frange que proíbe a
utilização de equipamentos#16veis de radarno Município de São Paulo.

Para análise e manifestação.

•	 ç•-•-)

1:risu Mandif e Olivzr
FUSEISSOI À - GWATI:

'	 ("2A1.3-4F,? 9f:742. ,
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,	 •

fr....ena.~.711111•.~~~111

SECRETARIA MÚNICIIPAI:DS TRANSPORTES,
Gabinete do Secretario 	 ;	 •

gaIN
PREFEITURA DA ODADE . DE .

-SÃO PAULO.

Ail-i*Cn NSO

'	 'Ret7;. 10:651 `72T,

Do Processo flo 2007-0.196.210-7 • •

,
À consideração superior.,	 •	 . •	 ,

IV; ont3 it 011yzr
'Mimoso, - JG MIA1 1

003,21? gf;74g	 :

do

Silva

'.:	Folha 'de Informação n9 	 1\2 

,	 .	 •	 t_,,. _2- 0-nts..

:	 Gi	 :5,	 ' ,	 v.21 • ,, r...,? ti '..'‘
- .	 P,:,--5'

,

• ASSUNTO: Projeto de Lei n° 405/06, qUe P obe,
radar no Município de São Paulo.'

SMT — Gab
Sr. Chefe de Gabinete

utilizaç‘ ãocie equipamentos de

Instados a nos manifestar oca' SGM 7ATL'. no tocante ao'requeridw-pela r CornTssão de
Finanças e Orçamento, nos termos doS, quesitos formulados às fis. 04, vimos pelo
presente ratificar " á ' ekpOsição . erOanadá : p'éla área técnica quanto 4 inviabilidade de'
implantar-sé o proposto no . prOjeto:ern questão, pOiS • é -urna dás formas de assegurar e
Melhorar a qualidade e segurança .dcarânSita.

-
Conforme comrovaa área téCnica;sOnientea partir do do programa de fiscalização
de velocidade foi que os indiceS de Mortalidade no trânsito, nesta Cidade de São; Paulo,
passaram a ter significativa redução.,

Quanto às retiercuss(3e§ finanCeiras caso, a propositura, entre prn visor e o impacto
esperado sobre a arrecadação; . a` área tOchiçajuntoii às fls. 15 demonstrativo das multas
aplicadas nos' meses de janeiro a jurihode 2005, -mencionando O valor equivalente a R$
90 milhões, restando dessa forma respondida a queStãO,,.	 .

Em face do exposto, não deve O PL . eM • debate rirdsperar, opinando pelo veto total
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•

, Folha de Informaçãono 	

PítEFEITURA Tm, abÀoe

SÃO PAULO 

I	 /

SECRETARIA MUNICIPAL Dg TRANSPORTES
f

Gabinete do. Secretário

• .

f	 ,

Do Processo no 2007-0.196.210-7
(.1vv-NAN.VN

,

t

Afíc
,	 J.651

•
• ..

SGM ATL
Sra. Assessora Especial
Dra. lune Albereci de Mello

.• '	 •

Inf. no 2043/07

•

• fristi,
Asesç	 GMJÁ

•(1A13p. 9f;742.	 .

-

1

.s.(1..4

INTERESSADO: CMSP --.CorpisSÃo , de ,ginançaS'e Orçamento,	 •

ASSUNTO: Projeto de Lê! no 405/06, que pi:Obe à ,utiiizaão de equipamentos de
s	 radar no MUnicípio'de'São Paula.

,	 •

, Em devolução'com a manifestação das áreas técnica e júriclica desta Pasta, que acolho,
opinando pelo veto total. 	 ,•
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Ou ri' -2i- do
!
iProcess:-) n° 40Voc

[....
Maria -1-C.= Affenso da Si!' . ....
Reg. 'I 0....42=a

Folha de Informação n o  -)-6
do	 processo	 administrativo no	2007-0.196.210-7,	 em	 22.04.08	 (A) 	

ROSKI ww,fre rmn

Trata-se do Projeto de Lei n o 405/96, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, pelo
qual pretende proibir, no Município de São Paulo, a utilização de equipamentos móveis de
radar.

A justificar sua pretensão, o nobre Vereador afirma, em síntese, que os dados captados
pelos equipamentos não seriam suficientes para constituir a responsabilidade do motorista
autuado, além de entender que os equipamentos seriam facilmente manipuláveis para a
fraude.

O projeto de lei já foi analisado por esta Secretaria, no parecer de tls. 13/17, em que são
expostas as diversas razões pelas quais é imprescindível a utilização daquele
equipamento, para o controle do excesso de velocidade, objetivando melhorar a
segurança no trânsito, e no qual foram prestadas todas as informações requisitadas, às
fls. 04, pela Comissão de Finanças da Câmara Municipal.

O expediente, então, foi devolvido à SGM.ATL, com a sugestão de veto total do projeto
de lei em questão, conforme fis. 19.

No entanto, pelos motivos expostos às fls. 24, os esclarecimentos prestados por esta
Pasta não foram, na ocasião, encaminhados à Câmara Municipal, pelo que, retorna agora
o processo, para nova manifestação, à vista da mudança da titularidade da Secretaria.

Concordando inteiramente com as informações e conclusões alcançadas anteriormente,

no parecer de fls. 13/17, ao qual nos reportamos, esclarecemos, mais, que é dever desta
Secretaria Municipal de Transporte, por seu Departamento de Operação do Sistema Viário
- DSV -, como Autoridade de Trânsito no Município de São Paulo e órgão integrante do
Sistema Nacional de Trânsito, adotar as medidas destinadas a assegurar aos cidadãos o
direito ao trânsito em condições seguras, nos termos do disposto no artigo 1°, § 2°, do
Código de Trânsito Brasileiro,* instituído pela Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de
1997. Já a omissão na execução e na manutenção de programas, projetos e serviços que
garantam o exercício do direito de trânsito seguro implicará a responsabilidade objetiva
da Autoridade de Trânsito por danos que essa omissão possa causar aos cidadãos, como
preceitua o § 3° do mesmo dispositivo legal citado.

Diversos estudos e estatísticas elaboradas pela Companhia de Engenharia de Tráfego -
CET - comprovam que a existência de um trânsito seguro depende diretamente da
coibição de infrações de trânsito, especialmente do controle da velocidade.

Ws-)
Warisa Mont.,if QIivr

Assesso, - àGWATL.
QA13,SF,? 9#742.

n•n 	 AL em AN.SA0 PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
PREFEITURA DA CIDADE DE Gabinete do Secretário

SMT.A.1. - Senhora Procuradora Chefe.SMT.A.1. - Senhora Procuradora Chefe.
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olha	 c21/ -- do 1

n" 4a ç oc
1.15c*,-7:1; At'Inso da Silva

2±65121 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
PREFEITURA DA CIDADE DE Gabinete do Secretário

•

•

5A0 PAULO
Folha de Informação no 	

do	 processo	 administrativo no	 2007-0.196.210-7,	 em	 22.04.08 F-M51,,	 -
AGPP

Assim, a contrario sensu, pode-se afirmar que a ausência de fiscalização provOca
imediatamente o aumento de velocidade dos veículos nas vias públicas do Município de -
São Paulo, pois a experiência demonstra que a mera ausência de fiscalização tem o
condão de modificar significativamente o comportamento dos condutores, fazendo com
que passem a imprimir maior velocidade aos seus veículos, comprometendo a segurança
de todos e de cada um.

Verificou-se, portanto, que a prestação dos serviços públicos de fiscalização automática
de trânsito com equipamento/sistema radar estático é essencial e imprescindível para .
garantir, aos cidadãos, seu direito ao trânsito seguro.

Para não configurar a omissão da autoridade de trânsito, de seu dever de promover o
trânsito seguro, como antes mencionado, esta Pasta está realizando licitação para a
contratação de tais serviços, que se encontra, atualmente, em fase final, devendo ser
concluída em cerca de 30 (trinta) dias.

Observe-se, aqui, que o procedimento licitatório referido foi iniciado no início de 2006,
mas que, em virtude de determinação do E Tribunal de Contas do Município, que
suspendeu a licitação, esta somente foi retomada em meados de 2007. E, em razão da
essencialidade dos serviços, cuja falta pode causar prejuízo aos munícipes, esta Secretaria
tem mantido contratos firmados por emergência para a continuidade da prestação dos
serviços com a utilização daquele equipamento.

Por outro lado, as áreas técnicas competentes da Secretaria Municipal de Transportes,
tanto para as contratações diretas, por emergência, como para integrar o edital que rege
a concorrência mencionada, estabeleceram condições e especificações detalhadas e
minuciosas que devem ser observadas pelos prestadores dos serviços, com o
equipamento radar/estático, visando atender integralmente as normas do Código Nacional
de Trânsito e as baixadas pelo Conselho Nacional de Trânsito para as autuações de
infrações com aqueles equipamentos, bem como torná-lo absolutamente seguro, não
havendo possibilidades de que os mesmos sejam manipulados, como afirmado pelo ilustre
Vereador.

Assim sendo, mesmo que não se constatasse flagrante vício de iniciativa, ex vi do
disposto no artigo 37, § 20, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por se
tratar, inquestionavelmente, de serviço público, cuja iniciativa de lei é privativa do Chefe
do Executivo, entendemos, por todo o exposto, que o projeto de lei em questão não teria
condições de ser sancionado (pelo Senhor Prefeito.	 •

Deste modo, propomos a devolução do presente expediente à Assessoria Técnico-
Legislativa da Secretaria do Governo Municipal, sugerindo que sejam encaminhados à
Comissão de Finanças e Orçamento, para subsídio daquele Colegiado, conforme

1risa itdonWr Oliv-r

• Assessa14 - JGM/All.
OAB-2P 9(;742 M
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
Folha de Informação no 	

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Gabinete do Secretário

-

1Processe: fl
Maria T1--1Ath3nso

' Reg. 10.651

Vdo processoprocesso administrativo no 2007-0.196.210-7, em 22.04.08 Raelf,t;	
Mi'30P

solicitado, cópia do parecer de fls. 13/16, e da presente manifestação, que deméth§tràrn
claramente que, se aprovado pela Câmara Municipal, o Projeto de Lei n° 405/96, de
autoria do nobre Vereador Paulo Frange, deverá ser vetado pelo Senhor Prefeito.

À consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 22 de abril de 2008.

ránaide Fraga Bu o
Assessoria Jurídica - SMT

Warise Mont3itér
Assessoh.i — JGM/All.

ofka,sle gr;742.
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO

°ala n° . - 0,2 - do

1

Procr:ssõ n'' 4010C
Maria Te,rera Alfonso da Uva

I Reg. 10.651

(-7Folha de Informação no  1C 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Gabinete cio Secretário

\CIXÇ9z.-.do	 processo	 administrativo	 no	2007-0.196.210-7,	 em	 22.04.08	 (A)	 `Is---
R0r~te Senta

SMT.GAB.	 AGPP R F

Sra. Chefe de Gabinete

Devolvo o presente a Vossa Senhoria, sugerindo seja o mesmo encaminhado à Assessoria
Técnico-Legislativa, para as providências propostas na manifestação precedente, que
acolho.

- nn•••n•

SMT.GAB.

São Paulo, 22 de abril d&2008.

LARISSA RISKOWSKY BENTES
Chefe da Assessoria Jurídica
SMT -

tarise iv;ont.,i, e Olivzr
ASSOAM — .iGWATL

OA13,:ae 9r;742.
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SGM.ATL.
Senhora Assessora Chefe.

MARIA Ft
Procuradora
Chefe de Ga

O FRAGOSO

PA 0196210-ATL-PL 504-06-zfb.-

S.G.M.-A.T.L.

28 ABR 2008

RECEBIDO

olha n°	 do
.	 I

no 4'acesso 

Folha de Informação n o  3(3 

do	 processo	 administrativo	 no	2007-0.196.210-7,	 em	 22.04.08	 (A)  VI' r2-t-
svp

Interessado: CMSP - Comissão de Finanças e Orçamento	 .AGPHF.	 .
A,3

Assunto: Projeto de Lei n o 405/06, do nobre Vereador Paulo Frange, que prtiíbe - a-
utilização de equipamentbs móveis de radar no Município de São Paulo

Inf. no 1041/08 — SMT.CH .GAB

SECRETARIA MUNICIPAL DE TFtANSPORTES 	 Kforáso da Silva
PREFEITURA DA CIDADE DE Gabinete do Secretário 	 1Reg. 10.651 4---yyrn

Wit{	 SECRETARIA MUNICIPAL DE TFtANSPORTES
PREFEITURA DA CIDADE DE Gabinete do Secretário

SÃO PAULO••••• nn 7.~	 1.7 NUM ••IIIIn

Encaminho o presente a essa Assessoria, em devolução, propondo que sejam
encaminhadas à Comissão de FinançaS e Orçamento da Câmara Municipal, para subsidiar
aquele Colegiado na análise do Projeto de Lei o Projeto de Lei n° 405/96, de autoria do
nobre Vereador Paulo Frange, cópia do parecer de fls. 13/16 e da" manifestação da
Assessoria Jurídica deste Gabinete, os quais acolho, que demonstram o posicionannento
contrário desta Pasta quanto a sua aprovação.

São Paulo, 22 de abril de 2008.

Warista Muni-24o OIivr
Assessogj JGAA/A11

Ofk13,2ie 9f.-742•

M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



o

JosjRoberto Égi-r-ái=à--
Assi$tertte Parlamentar

RF 100.702

Ma Torna Afronso da SM
Técnico Administrativo

RF 10.651

I _ .1
SECRETARIA DE DOWntIEN"T 'A(:;. ÂO I

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

1-2 ...._____ fiz,'. I- Proc. encerrado com

elf

: ,/ado em _2 2 - o í	 ? 

—
Segue(m) Juntado(5), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
, 2.5................... . e tolha de informação

sob	 ... ... ......... ... . / ............. ... / 	
TI

12$5 a

AssIstente Paçiemetarn

RF loo.-Toz

.....................
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REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00049/2009

; Folha n°  2L2  do Processo
;	 .300G.

Rotal----"--"ert	 ri.efra,

RF 100.702
Par1 ,efltar

-

PROTOCOLO LE SLATWO

•
Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos

em listagem anexa, de autoria do Vereador Paulo Frange, sejam desarquivados e
voltem ao tramite normal.

Seriedade  Sempre

Viarfuto lacarei; 100— 9.° andar — safa 914 — Cep 01319-900 — Tone: 3396-4505 — Tax; 3396-3940

e-mail: vereador@ ce. folatene. com. dr	 site: www.ce &opte ne. com. dr
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aily.IARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

l'3•Ji3os"
Folha no  -2CD  do Processo
no  o(	 de .200c,,

"tste.0045---

Assistente Parlamentar
RF 100.702

450 GV - VEREADOR PAULO FRANGE

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Memo PF 09/09

Liderança do PTB

• Senhor,

Solicito as dignas providências de V.Sa. no sentido de proceder o
desarquivamento dos Pls, lista em anexo.

Cordialmente,

Olk PAULO FRANGE
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http:fiwww.paulofranqe.com.br	 e-mail: vereador@pauldrange.com.br M
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St 5;0; '';etu Ní	  .„	 • POSIÇÃO
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Assistente Pari9rnentar

RF 100.702
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA•PAULO

•

ÀCom. de .9" •••• n••••••••	 ***** 41.••••••

0 3 j o 3  0.9

ANGELA 1:1Z5

Secretária Â
O t`ik	.
_	 I	 .

m-voiteo7c41
poio Legisiatiyo

SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  35 

I 	 (a) 	do processo n° 01 -CA4200,6 Ido processo n° U; -1-5Wcte 200,e, 	 3 (Cl r`"")-- I (Y-1 	 (a) 	

Jose gorra
Assistente ParlamentarÀ SGP.33 - Sra. Supervisora: 	 RF 100.702

Solícito o desarquívamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

" 1 .c);‘• /2.009

Ângela [5: rdin Andreoni
Secretárialde Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -1 Y. on2009, segue o presente
expediente, para volta à tramitação.

tusIono.11.0~^4~0.00fee...1",-._

AtenOioSimente.,
4 ,,a• •

SGP.33 em, 	 0,=.2 	 de 2009 

êtor.	
• op ,

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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'41 Nobie7707"."1 
r /'b.eieru.j*""'''""/ora

00~.L. P ra rela:ar.
.aWra	

:Is Fianças O OrT"*./

Oba o prazo para rn
`termos do § °	 tgo 83 di— 

Preside

Pedido dY%.

vt

• t

•

75011/WG'

_	 .
ar'S

fo.r	 •o-„
?•27.0c1,-(9

+5314VII:=2.4....411~4

Pedido de vistás ao Vereadcir 1 à Vereadora

deferido /Ia	 • 	 M/ 06

Obs: o	 : • •	 i!? de 2 dias, nos
termos do '§ 4°, arti9c., J do R. 1. 16/06-/01

I RECEBIDO NA COMISSÃO DE
¡ FINANÇAS E ORÇAMENTO

.09 031 01  às is h °Ô 

A _-‘011 . !. át1
Técnico dministrativo

RF 11.264

Segue ' junlao	 nsta date

Docurneull3	 :poi C-e InforrnãÇâO

Rubricado	 ..;!111.1

Em 0-"I O i0 
Maria Tereza Afronso Sb*

Técnico Administrativo
RF 10.011
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VIFolha n'_ ' c proc,
no. cv -1-tef" de 20 6-- —
Maria Tereza Afirnso da Silva

RF 10651

RA MUNICIPAL DE

O PAULO16- PAR
16- 00486/2009

PARECER N 2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 405/2006

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa

proibir a utilização de equipamentos móveis de radar no Município de São Paulo.

Conforme a justificativa, resolução do Conselho Nacional de Trânsito

determina que a notificação de multa recebida pelo motorista pode ter apenas

referência ao local da infração, tipo de aparelho utilizado e distância do radar para

a placa indicativa de velocidade. Porém, segundo o nobre Autor, esses dados são

insuficientes, uma vez que não provam o local da infração, e as fotos tiradas não

detalham o ambiente, apenas mostram a placa e parte do veículo, não podendo

esses elementos constituir a responsabilidade do motorista, uma vez que pode

ocorrer clonagem do veículo e os equipamentos podem ser manipulados para

fraude.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para

sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessá o.

Favorável, portant , é o parecer.

/1tP
Sala da Comiss-o de Finanças e Orçamento, e 	 o G- o

r7P-9 \

I
r\\

17- RELCOM
17- 00515/2009

e o parecer.

trYP '0AD

0,0 ià prp--

c 2G- o

f
v,	 p

1.3
t

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.g v.br
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I	 Publicação cie rmsteria de cl,..libara,,-,1)
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t.)	 47-4'
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..jo R - 2 ;;;, ento

ir,aitt, rje./ .-,1 par ‘711-c2,24.,10,2
---------Mirlalièrf--8211.-Aifõirgb"d: 4 —

Técnico Administrativo
RF 10.651

.1: À SC3P-2

! o  /e:. ,
k	 "73-7C24.	

n
R

e

na ;ereta , .
Técnico Administrativ0

RF 10.651

Sr. Anderson,
Juntar ao processo o Recurso n o 11-051/09.
Em, 30.06.2009.

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

Sr. Supervisor,
Providenciado conforme solicitado por V.Sa.
Em, 30.06.2009.

ANDERSOly RCIIGERIO DE SOUZA
TécnicoNdministrativo

Segue — juntado — nesta datarrj
documento — e papel cle
informação
rubricada —sob folhas – n°
Em  a) toe 102oG

?Menor, Rggipp 	e
Técnico /Ui	 istrativo
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do 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

Anderson R 	Souza  

	

Técnico A 	nistrstIvo 

11 - REC 
11- 00051/2009 

RECURSO 

• 

1  Requeiro, nos termos do artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei ri° 

140&2006, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 

proibição da  utilização  de equipamentos móveis de radar no  Município  de São 

Paulo, seja submetido à apreciação do Plenário. 

• 
Sala das sessões. 

 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www camara sp _goy  Df 
Liderança do Governo Sala 323 324 Fone: 6824 4025 Fax 3107 0869 liderancagovemo.sp  goy  br  
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CEBIDO  EM 
. SGP-23 - 

3 0 jUN 2009 

0 eo Horas 

À SGP-23 
Em_lo  o  eb000  

ANGE BORDIN AND-REONI 
de Apoio Legislativo 

SGP-2 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

30/06/09 

eer 

JOSÊ ISTINO SOUZA SANTOS 
Super-visor de Finalizaçio do Pi-oc.  Legislativo 

Segue(m) luntado(s), nesta data, 
documento(s) rubrIcado(s , )t) — a --- e folha de 

kamlne réCinitic Ad InIstrativo 
RF 11.325  l SOP.21 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

(a) do processo n° 405 	de 2006  

   

02 	01 	2013 

 

     

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Sã 	 2013. 

et-e 

	

Jade 	usto Pimenta 

	

Su 	Isor SGP.21 
RF 10.860 

/ 
( 

E SECRETARIA D'.:_ DOCUMENTAÇÃO 

	 — 

*s 	 SUPEP.ViSAO CE ARQUIVO GERAL 
7-7 r-qu;sdo nrri  4 310  É 	* 

i 

I t I" -mivariu ncv.rc:; -d: tm  4 1  041 02013  
I  

-11. • StIlletr. _ Tt • . 

Eduardo Flórido Filho 
RF 11.175 -SGP-33 

À SGP-33 
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Stsg:.:c(n1) pmtado(s), nesta data, 
docuri-;:.•):L 	rubricldo() sob 
re  	. •i 

sob n" t-TO tt , 03 I edi 

011111/411AI. 

• 

• 

Lucas M 	I r ,  T. r... _ to  
Tecr icn 	muustrativo 

RF 11.234 
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1 .1 • 1 zrr.c.::c.f.o 

t 
 
	 de  2Œ 	I 

  

Lticzis 
D 

RF 1 .234 

 

   

DEFE IDO I 	CA/gARA MUNICIPAL DE 

. 4 	 SAO PAULO ,  

 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

PF _S;DFNTE 	 REQUERIMENTO 

equeiro na qualidade de Licier do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: 

PL 429 1997 ,. 1 PL 117 2002 t7 i PL 799 2005 	4 PL 476 2009 	- g' PL 512 2011 

PL 501 1997 	1 PL 366 2002 	PL 204 2006 . 4  PL 516 2009 	. PL 572 2011 

PL 976 1997 	PL 484 2002 	PL 405 2006 	PL 517 2009 	PL 586 2011 

PL 1008 1997 ;-: PL 603 2002 . 	' PL 545 2006 	PL 577 2009 	PL 596 2011 
• 	; 

PL 98 1998- 1 PL 652- 2002 g 	PL 580 2006 	PL 737 2009 * 	PL 597 2011 

PL 103 1998 ;. I PL 667 2002 	PL 678 2006 	PL 24 2010 	' 	, PL 600 2011 

PL 224 1998 :t'II  PL 713 2002 	PL 703 2006 	PL 108 2010 	PL 605 2011 

PL 225 FI 1998 e.i PL 170 

	

2003 	' PL 

	

. 	. 704 j" 2006 	PL 384 2010 "-: 	PL 609 2011 

PL 371 1998 U PL 171 2003 	. 	PL 803 2007 	PL 439 2010 ' . 	PL 619 2011 

PL 372 1998 	i PL 
il 

172 20e3 	-., PL 356 2008 , 	PL 557 2010 	.--;.-:,: 	PL 102 2012 

PL 374 1998 ;-, PL 206 2003 	PL ::: 357 2008 	PL 558 2010 	PL 122 2012 
;- 

PL 375 1998 I"! PL 207 * 2003 	PL 358 2008 	PL 574 2010 	PL 123 2012 

PL 410 1998 
i 7. 

PL 
t 

214 2003 , 	PL 359 2008 	PL 1 2011 	, g  PL 220 2012 

PL 433 1998 ri PL 236 2003 	PL. 420 2008 	PL 2 2011 	PL 272 2012 

PL 539  1998:1  PL 237 2003 	PL 421 2008 	PL 3 2011 	PL 421 2012 

PL 465 1999 	PL 239 2003 	PL 650 2008 	., PL 4 2011 	PL 508 2012 

PL 466 1999 	PL 290 2003g; *:' 	PL 25 2009 	;' PL 5 2011 	:  PIO 19 2001 

PL 480 1999 t e! PL 318 2003 '2 7 PL 81 2009 	; PL 6 2011 	PIO 4 2003 

PL 175 2000 r -,;. PL 319 2003 	PL 159 2009 	PL 7 2011 	: PIO 1 2011 

PL 332 2000 :g: PL 365 
, 

2003 	: PL 219 2009 	PL 27 2011 	. PR 68 2001 

PL 84 2001 	gg-i: PL 415 2003 :g 	PL 328 2009 	PL 69 2011 	PR 13 2002 

PL 316 2001 - 1 PL 416 2003 	PL .," 368 2009 	PL 97 2011 ,• 	PR 19 2002 

PL 317 2001 	PL 465 2003 	PL 397 2009 	g'.  PL 150 2011 	r PR 18 2005 

PL 390 2001 	PL 519 2003 	PL 445 2009 	PL 383 2011 	: 	' PR 36 2005 

PL 5 2002 	PL 209 2004 	PL 446 2009 	g PL 384 2011 	gPR 17 2006 

PL 204 2002 FA PL 106 2005 	PL 447 2009 	PL 385 2011 	PR 21 2006 

PL 287 2002 	PL 121 2005 	PL 474 2009 . 	PL 393 2011 	PR 7 2007 

PL 304 2002 	PL 769 2005 " 	1 PL .175 2009 	• PL 394 2011 	PR 14 2007 

PR 17 2011 	PR  11 2012 	PR 9 2010 	. 

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

13-  RDS 
13- 00036/2013 

4110 

PAULO FRANGE 
vereador 

Licier do PTB na CMSP 
a••••••••••' ...  

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
htto . //www Daulofranoe.com.br 	 e-mail: vereadorepaulofrange com.br  M
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ILT 	Soto 
Lucas Ma 

Técn o Adm istrativo 
RF 11.234 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

r 1/b /Cc.t.3 

.33 

ADRIAN 
Supervisora 

E FR 
Equi 

NÇA SILVA 
de Arquivo Geral 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
2-k0  Papel para informação, rubricado como folha n° 

0 	- LiOç5  de 20 	 Q ))  I e 	(a)()  do processo n°  

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013. 

28/02/2013 

SOLANGNO 6U14 EDO S SANTOS 
Supervisora da Equipe  1e  Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0036/2013, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação.  

e 

• 

RECEBIDO EM SGP-22 

etlaPis 
Adelina  ('icone  

Assistente Parlament* 

Registm toa 406 
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Procuradoria (Setor de Pesquisa; 

r 
F .  U4C4113  

le tiO 

lça r.  
1-3 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Seves% pintacts ses dats 	oc7P --De- un o  rubicados sob 

Folles de ifs 

Tticteco 
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NA 
Tecn 

eira 

'0 94C 

oiha n°  9 	 do proc 
N°  0J-040 6   óe 2oOÇ 1  

•, , nc ■ o 	rio 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL0405/06 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp qov br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código  de Trânsito 
Brasileiro (cópia parcial: especialmente art. 24 e ss, e 280 e ss); 

- Resolução n° 396/11, do Conselho Nacional de Trânsito-CONTRAN, que  dispõe 
sobre instrumento ou equipamento que registre e indique a velocidade medida; 

- Lei Municipal n° 12.616, de 4 de maio de 1998, que  dispõe  sobre as  condições  para 
a cobrança, pelo Poder Público Municipal, de multas sobre  infrações cometidas por 
motoristas condutores de  veículos automotores, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as  condições  para 
a cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos 
sobre  infrações cometidas por motoristas condutores de  veículos automotores; 

- Decreto n° 42.297, de 19 de agosto de 2002, que regulamenta a Lei n° 13.344, de 6 
de maio de 2002, que  dispõe  sobre as  condições  para a cobrança, pelo Poder Público, 
de multas provenientes de aparelhos eletrônicos sobre  infrações cometidas por 
motoristas condutores de  veículos automotores. 

Cópia do texto normativo acima indicado acompanha a presente informação. 

À SGP 21 para prosseguimento. 

São Paulo, 23 de outubro de 2014. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella F o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do  Sor  de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp.gov  br 
PL n°  405106  — pesquisa (desarquivado) 
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26/07/13 -«olha , 	q .2- do proc 

N °  0_1 - 0104-   de 200(e  
fun ion ,{Lo.  

Presidência da República
0 

 

Casa Civil 
	 :•(lr4nJst lvQ -RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

M 	 v-ira 

LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 

Texto comailado 
	

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

(Vide Lei n° 12.619. de 2012) 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  0 trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a  utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou  não,  para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 20 0 trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectives competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de  ação, omissão  ou 
erro na  execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 40  (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito  darão prioridade em 

eues  ações  à defesa da vida, nela incluída  a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que  terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição  sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer N,eiculo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veiculos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são  os constantes do Anexo 
I. 

CAPITULO Il 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 5° 0 Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da  União,  dos Estados, do 
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Folha n° 4 3 	do 

medidas emergenciais, e zelar pelo cumprimento das normas legais relativas ao dirread o 

promovendo a interdição de construções e instalações não autorizadas; 	
funcionarlo 

Mari 
Técr 

VII - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre acidentes de trânsito e suas causas, 
indicando medidas operacionais preventivas e encaminhando-os ao órgão rodoviário federal; 

VIII - implementar as medidas da  Política Nacional de Segurança e Educação  de Trânsito; 

IX - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo CONTRAN; 

o 	yeita 
:le 40  anlao ou 

10,940 

X - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de  arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veiculos e de prontuários de condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

XI - fiscalizar o ni‘el de  emissão  de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às ações especificas dos 
órgãos ambientais. 

Art. 21. Compete aos órgãos e entidades executivos rodoviários da  União,  dos Estados, do Distrito Federal 

1> dos Municípios, no  âmbito  de sua  circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

Il - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de %..eiculos, de pedestres e de animais, e prommer o 
desenwlvimento da  circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os  dispositivos e os equipamentos de controle 
viário; 

IV - coletar dados e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policiamento ostensiw de trânsito, as respectivas diretrizes 
para o policiamento ostensivo de trânsito; 

VI - executar a  fiscalização  de trânsito, autuar, aplicar as penalidades de advertência, por escrito, e ainda 
as multas e medidas administrativas cablveis, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar, 

VII - arrecadar valores prmenientes de estada e remoção de veiculos e objetos, e escolta de wiculos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; 

VIII - fiscalizar, autuar, aplicar as penalidades e medidas administrativas cabKeis, relativas a infrações por 
excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX - fiscalizar o cumprimento  da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele preMstas; 

X - implementar as medidas da  Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XI - prommer e participar de projetos e programas de educação e segurança, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo CONTRAN; 

XII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de  veículos e de prontuários de condutores de uma para outra 
unidade da  Federação; 

XIII  - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruido produzidos pelos veiculos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações especificas dos órgãos ambientais 
locais, quando solicitado; 
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Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 22. Compete aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, no 
âmbito de sua circunscrição: 

I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de  trânsito,  no âmbito das respectivas atribuições; 

Il - realizar, fiscalizar e controlar o processo de  formação, aperfeiçoamento, reciclagem e suspensão  de 
condutores, expedir e cassar Licença de Aprendizagem, Permissão  para Dirigir e Carteira Nacional de 
Habilitação, mediante delegação do órgão federal competente; 

III - vistoriar, inspecionar quanto às condições  de segurança veicular, registrar, emplacar, selar a placa, e 
licenciar wIculos, expedindo o Certificado de Registro e o Licenciamento Anual, mediante delegação  do órgão 
federal competente; 

IV - estabelecer, em conjunto com as Policias Militares, as diretrizes para o policiamento ostensiw de 
trânsito; 

V - executar a  fiscalização  de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabiveis pelas infrações 
prei.sistas neste Código, excetuadas aquelas relacionadas nos incisos VI e VIII do art. 24, no  exercício regular do 
Poder de Policia de  Trânsito; 

VI - aplicar as penalidades por infrações previstas neste Código, com exceção daquelas relacionadas nos 
incisos VII e VIII do art. 24, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar, 

VII - arrecadar valores prownientes de estada e remoção de wiculos e objetos; 

VIII - comunicar ao órgão executivo de trânsito da  União  a suspensão e a cassação do direito de dirigir e o 
recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação; 

IX- coletar dados estatisticos e elaborar estudos sobre acidentes de  trânsito e suas causas; 

X - credenciar órgãos ou entidades para a execução de atividades previstas na legislação de trânsito, na 
forma estabelecida em norma do CONTRAN; 

XI - implementar as medidas da  Política Nacional de  Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

XII - promowr e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de  arrecadação e 
compensação de multas impostas na  área  de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de veiculos e de prontuários de condutores de uma para outra 
unidade da  Federação; 

XIV - fornecer, aos órgãos e entidades executivos de trânsito e executivos rodoviários municipais, os dados 
cadastrais dos  veículos registrados e dos condutores habilitados, para fins de  imposição e notificação de 
penalidades e de arrecadação de multas nas áreas de suas competências; 

XV - fiscalizar o nível  de emissão de poluentes e ruido produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio, quando solicitado, às ações especificas dos 
órgãos ambientais locais; 

XVI - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação  do 
respectivo CETRAN. 

Art. 23. Compete às Policias Militares dos Estados e do Distrito Federal: 
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- (VETADO) 

II - (VETADO) 

III - executar a  fiscalização  de trânsito, quando e conforme conWnio firmado, como agente do órgão ou 
entidade executiws de trânsito ou executivos  rodoviários, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados; 

IV - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI- (VETADO) 

VII- (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos  de trânsito dos  Municípios,  no âmbito de sua 
circunscrição: 

cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuiçôes; 

Il - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de  veículos,  de pedestres e de animais, e promover o 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

III - implantar, manter e operar o sistema de  sinalização,  os dispositivos e os equipamentos de controle 

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de policia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 
policiamento ostensivo  de trânsito; 

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações 
de  circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no  exercício regular do Poder de Policia de 
Trânsito; 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de  circulação, estacionamento 
le parada  previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar, 

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a  infrações por 
excesso de peso, dimensões e lotação dos  veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar, 

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas; 

X- implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de  veículos e objetos, e escolta de  veículos  de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; 

XII - credenciar os  serviços  de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços  de 
remoção de  veículos, escolta e transporte de carga indi ■disKel; 

XIII - integrar-se a outros árgàos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na  área  de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, à 
simplificação e à celeridade das transferências de  veículos e de  prontuários  dos condutores de uma para outra 
unidade da Federação; 

XIV - implantar as medidas da  Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 
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XV - promover e participar de projetos e programas de  educação e segurança de trâgitQe, : 	
de 20 

as 
diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN; 	 vos.e  S  eira 

'cr r .  

XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do t ego, com o 
objetivo de diminuir a emissão global de poluentes; 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores,  veículos  de tração e propulsão humana e 
de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de  infrações; 

XVIII - conceder autorização  para conduzir veículos  de  propulsão humana e de tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação  do 
respectivo CETRAN; 

)0( - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruido produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações especificas de órgão ambiental 
local, quando solicitado; 

)0(1 - vistoriar veículos que necessitem de  autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a  circulação desses veículos. • 	§ 1 0 As competências relativas a órgão ou entidade municipal  serão exercidas no Distrito Federal por seu 
Órgão ou entidade executivos de  trânsito. 

§ 2° Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema Nacional de  Trânsito,  conforme  previsto  no art. 333 deste Código. 

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio 
delegando as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os  usuários  da 
via. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito  poderão prestar serviços de capacitação técnica, 
assessoria e monitoramento das atividades relatives ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, 
com ressarcimento dos custos apropriados. 

CAPITULO III 
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

Art. 26. Os  usuários das vias terrestres devem: 

I - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas ou 
de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas; 

II - abster-se de obstruir o trânsito ou tomá-lo perigoso, atirando, depositando ou abandonando na via 
objetos ou substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo. 

Art. 27. Antes de colocar o veiculo em circulação nas vias públicas, o condutor deverá verificar a existência 
e as boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-se da 
existência de  combustível suficiente para chegar ao local de destino. 

Art. 28. 0 condutor deverá, a todo momento, ter  domínio  de seu veiculo, dirigindo-o com atenção e 
cuidados indispensáveis à segurança do trânsito. 

Art. 29. 0 trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à  circulação obedecerá às seguintes normas: 

I - a  circulação far-se-à pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas; 

Il - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os demais veículos, bem 
como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e as condições do local, da 
circulação, do veiculo e as condições  climáticas; 
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psicoativa que determine dependência. 
N .' 	0_1 - 0405 

(Redação  dada pela Lei n° 12.760. de 2012p  funcion 
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§ 12  (Revogado). 	(Redação  dada pela Lei n° 12.760. de 2012) 
Té c r 	 •iv e)-f-1 17  1 0. 940 

§ e A  infração prevista no art. 165 também poderá ser caracterizada mediante imagem, video, 
constatação de sinais que indiquem, na forma disciplinada pelo Gontran, alteração da capacidade psicomotora 
ou  produção  de quaisquer outras provas em direito admitidas. 	(Redação dada pela Lei n° 12.760. de 2012) 

§ 32  Serão aplicadas as penalidades e medidas administrativas estabelecidas no art. 165 deste Código ao 
condutor que se recusar a se submeter a qualquer dos procedimentos previstos no caput deste artigo. 
fIncluído pela Lei n° 11.705. de 2008) 

Art. 278. Ao condutor que se evadir da  fiscalização, não submetendo veiculo à pesagem obrigatória nos 
pontos de pesagem, fixos ou móveis, será aplicada a penalidade prevista no art. 209, além da obrigação de 
retomar ao ponto de evasão para fim de pesagem obrigatória. 

Parágrafo único. No caso de fuga do condutor à ação policial, a apreensão do veiculo  dar-se-á tão logo seja 
localizado, aplicando-se, além das penalidades em que incorre, as estabelecidas no art. 210. 

Art. 279. Em caso de acidente com vitima, envolvendo veiculo equipado com registrador instantâneo de 
leelocidade e tempo, somente o perito oficial encarregado do levantamento pericial poderá retirar o disco ou 

unidade armazenadora do registro. 

CAPITULO XVIII 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Seção I 
Da  Autuação 

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de  infração,  do qual 
constará: 

I - tipificação da infração; 

Il - local, data e hora do cometimento da infração; 

III - caracteres da placa de identificação do velculo, sua marca e espécie, e outros elementos julgados 
epecessários à sua identificação; 

IV - o prontuário do condutor, sempre que possivel; 

V - identificação do &te° ou entidade e da autoridade ou agente autuador ou equipamento que comprovar a 
infração; 

VI - assinatura do infrator, sempre que possível, valendo esta como notificação do cometimento da infração. 

§ 1° (VETADO) 

§ 20 A infração deverá ser comprovada por declaração da autoridade ou do agente da autoridade de trânsito, 
por aparelho eletrônico ou por equipamento audiovisual, reações químicas  ou qualquer outro meio 
tecnologicamente disponível, previamente regulamentado pelo CONTRAN. 

§ 3° Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito  relatará o fato à autoridade no próprio 
auto de infração, informando os dados a respeito do veiculo, além dos constantes nos incisos I, Il e III, para o 
procedimento previsto no artigo seguinte. 

§ 4° 0 agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração  poderá ser servidor civil, 
estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado pela autoridade de trânsito com jurisdição sobre a via 
no  âmbito  de sua competência. 
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Seção II 	 0 funcion rl 

Do Julgamento das Autuações e Penalidades 	M . r lo  e 	airs 
Técnico Aci 	4t , y0-PF 10 94G  

Art. 281. A autoridade de trânsito, na esfera da competência estabelecida neste Código e dentro de sua 
circunscrição, julgará a consistência do auto de  infração e aplicará  a penalidade cabível. 

Parágrafo único. 0 auto de  infração  sera arquivado e seu registro julgado insubsistente: 

I - se considerado inconsistente ou irregular, 

Il - se, no prazo máximo de trinta dias, não for expedida a  notificação  da  autuação. (Redação dada pela Lei 
n° 9.602. de 1998) 

Art. 282. Aplicada a penalidade, sera expedida notificação ao proprietário do wiculo ou ao infrator, por 
remessa postal ou por qualquer outro meio tecnológico hábil,  que assegure a ciência da  imposição  da 
penalidade. 

§ 1° A  notificação devolvida por desatualizaçâo do endereço do proprietário do veiculo sera considerada 
valida para todos os efeitos. 

11, 
§ 20 A  notificação  a pessoal de missões diplomáticas, de repartições consulares de carreira e de 

representações de organismos internacionais e de seus integrantes será remetida ao Ministério das Relações 
Exteriores para as providências cabiwis e cobrança dos valores, no caso de multa. 

§ 3° Sempre que a penalidade de multa for imposta a condutor, à exceção daquela de que trata o § 1 0 do 
art. 259, a  notificação será encaminhada ao proprietário  do veiculo, responsável pelo seu pagamento. 

§ 40  Da notificação deverá constar a data do término do prazo para apresentação de recurso pelo 
responsável  pela infração, que  não será inferior a trinta dias contados da data da notificação da penalidade. 
(Incluido pela Lei n° 9.602, de 1998) 

§ 5° No caso de penalidade de multa, a data estabelecida no parágrafo anterior será a data para o 
recolhimento de seu valor. fIncluido pela Lei n° 9.602. de 1998) 

Art. 283. (VETADO) 

Art. 284. 0 pagamento da multa poderá ser efetuado até a data do  vencimento expressa na  notificação, por 
eoitenta por cento do seu valor. 

Parágrafo único.  Não ocorrendo o pagamento da multa no prazo estabelecido, seu valor sera atualizado à 
data do pagamento, pelo mesmo número de UFIR fixado no art. 258. 

Previeérie-re-7-57efe-24302¡-Rejeitada 

Art. 285. 0 recurso previsto no art. 283 sera interposto perante a autoridade que impôs a penalidade, a qual 
remetê-lo-á  à JARI, que  deverá julgá-lo em até trinta dias. 

§ 1 0 0 recurso não tara efeito suspensiva. 

§ 2° A autoridade que impôs a penalidade remeterá o recurso ao órgão julgador, dentro dos dez dias úteis 
subseqüentes à sua apresentação, e, se o entender intempestivo, assinalará o fato no despacho de 
encaminhamento. 
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§ 30  Se, por motimp de força maior, o recurso não  for julgado dentro do prazo previsto neste artigo, a 
autoridade que impôs a penalidade, de oficio, ou por solicitação do recorrente, poderá conceder-lhe efeito 
suspens ivo. 

Art. 286. 0 recurso contra a  imposição  de multa poderá ser interposto no prazo legal, sem o recolhimento 
do seu vEllor. 

§ 1° No caso de não provimento do recurso, aplicar-se-á o estabelecido no  parágrafo  único do art. 284. 

§ 2° Se o infrator recolher o valor da multa e apresentar recurso, se julgada improcedente a penalidade, ser-
lhe-á  devolvida  a importância paga, atualizada em UFIR ou por indice legal de correção dos débitos fiscais. 

Art. 287. Se a infração for cometida em localidade dKersa daquela do licenciamento do ‘eiculo, o recurso 
poderá ser apresentado junto ao órgão ou entidade de trânsito da residência ou domicilio do infrator. 

Parágrafo único. A autoridade de trânsito que receber o recurso deverà remetê-lo, de pronto, à autoridade 
que impôs a penalidade acompanhado das cópias  dos prontuários necessários ao julgamento. 

Art. 288. Das decisões da JARI cabe recurso a ser interposto, na forma do artigo seguinte, no prazo de trinta 
dias contado da publicação ou da  notificação  da decisão. 

§ 1° 0 recurso será interposto, da decisão do não provimento, pelo responsável pela infração, e da  decisão  
de provimento, pela autoridade que impôs a penalidade. 

admitido-compfereede-e-reenthirrtenterde-setrvaFee 

 

• • • • • tiii•mie.r•inteita 	 L.!!fl!1LXLr.1!1JJ  •I  

 

gio 
edreido-eerrtprovario-o-recolhimento-cle-setrielorr(Rewgedo  vela Lei n° 12.249. de 2010) 

Art. 289. 0 recurso de que trata o artigo anterior sera apreciado no prazo de trinta dias: 

I - tratando-se de penalidade imposta pelo órgão ou entidade de trânsito da  União:  

a) em caso de suspensão do direito de dirigir por mais de seis meses, cassação do documento de 
habilitação ou penalidade por infrações gravissimes, pelo CONTRAN; 

b) nos demais casos, por colegiado especial integrado pelo Coordenador-Geral da JARI, pelo Presidente da 
Junta que apreciou o recurso e por mais um Presidente de Junta; 

Il - tratando-se de penalidade imposta por Órgão ou entidade de trânsito estadual, municipal ou do Distrito 
Federal, pelos CETRAN E CONTRANDIFE, respectivamente. 

Parágrafo único. No caso da  alínea  b do inciso I, quando  houver apenas uma JARI, o recurso será julgado 
por seus próprios membros.; 

Art. 290. A apreciação do recurso previsto no art. 288 encerra a instância administrative de julgamento de 
infrações e penalidades. 
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26107/13 	 L9503 	 eOlha n° 

Parágrafo único. Esgotados os recursos, as penalidades aplicadas nos tet o  

cadastradas no RENACH. 
ira 

àdm 1 , v0-W 1 0.940 

CAPITULO XIX 
DOS CRIMES DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

do proc. 

e S2Îiçi‘S- 

Art. 291. Aos crimes cometidos na direção de velculos automotores, previstos neste Código, aplicam-se as 
normas gerais do Código Penal e do  Código  de Processo Penal, se este Capitulo não dispuser de modo diverso, 
bem como a Lei n° 9.099. de 26 de setembro de 1995, no que couber. 

setembro  de  

§ 12  Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o disposto nos arts. 74,7Q  e 88 da Lei n2  
9.099. de 26 de setembro de 1995,  exceto se o agente estiver (Renumerado do parágrafo único pela Lei n°  
11.705. de 2008) 

• I - sob a influência de  álcool  ou qualquer outra substância psicoativa que determine dependência; fIncluido 
pela Lei n° 11.705. de 2008) 

Il - participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição automobilística, de  exibição  ou 
demonstração de  perícia em manobra de veículo automotor, não autorizada pela autoridade competente; (Incluído 
pela Lei n° 11.705. de 2008) 

III - transitando em velocidade superior à  máxima permitida para a via em 50 km/h (cinqüenta quilômetros 
por hora).  (Incluído  pela Lei n° 11.705. de 2008) 

§ e Nas hipóteses previstas no § 1 2  deste artigo, deverá ser instaurado inquérito policial para a 
investigação da  infração  penal.  (Incluído  pela Lei n° 11.705. de 2008) 

Art. 292. A  suspensão  ou a  proibição  de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veiculo automotor 
pode ser imposta como penalidade principal, isolada ou cumulativamente com outras penalidades. 

Art. 293. A penalidade de suspensão ou de proibição de se obter a  permissão  ou a habilitação, para dirigir 
veiculo automotor, tem a  duração  de dois meses a cinco anos. • 	

§ 1° Transitada em julgado a sentença condenatória, o réu será intimado a entregar à autoridade judiciária, 
em quarenta e oito horas, a  Permissão  para Dirigir ou a Carteira de  Habilitação. 

§ 2° A penalidade de suspensão ou de  proibição  de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir 
veículo automotor não se inicia enquanto o sentenciado, por efeito de condenação penal, estiver recolhido a 
estabelecimento prisional. 

Art. 294. Em qualquer fase da investigação ou da ação penal, havendo necessidade para a garantia da 
ordem pública, poderá o juiz, como medida cautelar, de oficio, ou a requerimento do Ministério Público ou ainda 
mediante representação da autoridade policial, decretar, em decisão motivada, a suspensão da permissão ou da 
habilitação para dirigir veiculo automotor, ou a proibição de sua obtenção. 

Parágrafo único. Da  decisão  que decretar a  suspensão  ou a medida cautelar, ou da que indeferir o 
requerimento do Ministério Público, caberá recurso em sentido estrito, sem efeito suspensivo. 

Art. 295. A  suspensão  para dirigir veiculo automotor ou a proibição de se obter a  permissão  ou a habilitação 
será sempre comunicada pela autoridade judiciária ao Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e ao órgão de 
trânsito do Estado em que o indiciado ou réu for domiciliado ou residente. 
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Art. 3° 0 medidor de velocidade de veículos deve observar os seguintai 

requisitos: 

I - ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia - INMETRO, atendendo à legislação metrológica em vigor e aos requisita 

estabelecidos nesta Resolução; 

Il - ser aprovado na verificação metrológica pelo INMETRO ou entidade por 

delegada; 

III - ser verificado pelo INMETRO ou entidade por ele delegada, 

o 

RF—SOLUÇÃO N°, 396 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 

Dispõe  sobre requisitos técnicos mínimos para a 
fiscalização da velocidade de veículos 
automotores, reboques e semirreboques, 
conforme o Código dc Trânsito Brasileiro. 

0 CONSELHO NACIONAL DE  TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das 
atribuições  que lhe são conferidas pelo art. 12, da lei n°9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que instituiu o Código  de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto  n°4.711. de 29 de 
maio de 2003, que trata da  Coordenação  do Sistema Nacional de  Trânsito — SNT; e 

Considerando a necessidade de padronização dos procedimentos referente à 
fiscalização eletrônica da velocidade; 

Considerando que onde não houver sinalização regulamentar de velocidade, os 
limites máximos  devem obedecer ao disposto no art. 61 do CTB; 

Considerando a importância da  fiscalização dc velocidade como instrumento para 
redução  de acidentes e de sua gravidade; e 

Considerando o contido no processo n°80001.020255/2007-01; 

Resolve: 

Art.1° A medição das velocidades desenvolvidas pelos veículos automotores, 
elétricos, reboques e semirreboques nas vias públicas deve ser efetuada por meio de 
instrumento ou equipamento que registre ou indique a velocidade medida, com ou sem 
dispositivo registrador de imagem dos seguintes tipos: 

I - Fixo: medidor de velocidade com registro de imagens instalado cm local 
definido e em caráter permanente; 

Il -  Estático: medidor de velocidade com registro de  imagens instalado cm 
veiculo parado ou cm suporte apropriado; 

III - Móvel: medidor de velocidade instalado em veiculo em movimento, 
procedendo a medição ao longo da via; 

IV  -  Portátil: medidor dc velocidade dirccionado manualmente para o veiculo 
alvo. 

§ 1° Para fins desta Resolução, serão adotadas as seguintes  definições: 

a) medidor de velocidade: instrumento ou equipamento destinado à medição de 
velocidade de veículos. 

b) controlador eletrônico de velocidade: medidor de velocidade destinado a 

fiscalizar o limite máximo regulamentado para a via ou trecho por meio de  sinalização (placa 

R-I9) ou, na sua ausência, pelos limites definidos no art. 61 do CTB; 

c) redutor eletrônico de velocidade (barreira ou lombada eletrônica): medidor de 

velocidade, do tipo fixo, com dispositivo registrador de imagem, destinado a fiscalizar a 

redução pontual de velocidade em trechos considerados  críticos, cujo limite é diferenciado 

do limite máximo regulamentado para a via ou trecho em um ponto especifico indicado por 

meio de  sinalização (placa R-I9). 

§ 2° Quando for utilizado redutor eletrônico de velocidade, o equipamento deverá 

ser dotado de dispositivo (display) que mostre aos condutores a velocidade medida. 

Art. 2° 0 medidor de velocidade dotado de dispositivo registrador  de imagem 

deve permitir a  identificação  do veiculo e, no mínimo: 

I - Registrar: 

a) Placa do veiculo; 

b) Velocidade medida do veiculo em km/h; 

c) Data  chorada  infração; 

d) Contagem volumétrica de  tráfego. 

II- Conter: 

a) Velocidade regulamentada para o local da via cm km/h; 

b) Local da  infração identificado de forma descritiva ou codificado; 

c) Identificação do instrumento ou equipamento utilizado, mediante numeração 

estabelecida pelo órgão  ou entidade de trânsito com circunscrição  sobre a via. 

d) Data da verificação de que trata o inciso III do artigo 3°. 

Parágrafo único. No caso de  medidor  de velocidade do tipo fixo, a autoridade de 

trânsito  deve dar publicidade à relação de  códigos de que trata a alínea "h" e à numeração de 

que trata a  alínea  "c", ambas do inciso Il, podendo, para tanto, utilizar-se de  seu sitio na 

internct. 
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obrigatoriamente com periodicidade máxima  de 12  (doze) meses e, eventualmente, conforme 
determina a legislação metrológica em vigência. 

Art. 4° Cabe à autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via determinar a 

localização, a sinalização, a instalação e a  operação  dos medidores de velocidade do tipo 
fixo. 

§ I° Não é obrigatória a presença da autoridade de trânsito ou de seu agente, no 
local da infração, quando utilizado o medidor de velocidade com dispositivo registrador de 

imagem que atenda ao disposto nos arts. 2° e 3°. 

§ 2° Para determinar a necessidade da instalação de medidor de velocidade do 

tipo fixo, deve ser realizado estudo técnico que contemple, no mínimo, as variáveis do 
modelo constante no item A do Ancxo I, que venham a comprovar a necessidade de controle 
ou redução do limite de velocidade no local, garantindo a visibilidade do equipamento. 

§ 3° Para medir a eficácia dos medidores de velocidade do tipo fixo ou sempre 
que ocorrerem alterações nas variáveis constantes no estudo técnico, deve ser realizado novo 
estudo técnico que contemple, no  mínimo, o modelo constante no item B do Anexo I, com 
periodicidade máxima de 12 (doze) meses. 

§ 4° Sempre que os estudos técnicos do modelo constante no item B do Anexo 1 
constatarem o elevado indice de acidentes ou  não comprovarem  sua redução significativa 
recomenda-se, além da fiscalização eletrônica, a adoção de outros procedimentos de 
engenharia no local. 

§ 5° Caso os estudos de que tratam o § 4° comprovem a necessidade de 
remanejamento do equipamento, deverá ser realizado um novo estudo técnico do modelo 
constante no item A do  Anexo  I. 

§ 6° Os estudos técnicos referidos nos §§ 2°, 3° , 4°e 5° devem: 

1 - estar disponiveis ao público na sede do órgão ou  entidade  de trânsito com 
circunscrição sobre a via; 

II - ser encaminhados às Juntas Administrativas  de Recursos de Infrações — JARI 
dos respectivos  órgãos  ou  entidades. 

Ill - ser encaminhados ao órgão máximo executivo  de  trânsito  da União e aos 
Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN ou ao Conselho  de Trânsito do Distrito Federal 
- CONTRADIFE, quando por eles solicitados. 

§ 7° Quando em determinado trecho da via houver instalado medidor  de 
velocidade do tipo fixo, os  equipamentos  dos tipos estático, portátil c móvel, somente 
poderão ser utilizados a uma distància  minima daquele equipamento de: 

I — quinhentos  metros  cm vias urbanas e trechos de vias rurais com 

características de via urbana; 

Il - dois quilômetros em vias rurais e vias de trânsito  rápido. 

Art. 5° A  notificação  da autuação/penalidade deve conter, além do disposto no 
CTB e na legislação complementar, expressas em km/h: 

I - a velocidade medida pelo instrumento ou equipamento medidor de velocidade; 

Il - a velocidade considerada para efeito da aplicação da pcnalidadc; c 

IH - a velocidade regulamentada para a via. 

§ l• Para configuração das infrações previstas no art. 218 do C7B, a velocidade 
considerada para efeito da aplicação da penalidade  será o resultado da subtração da 

velocidade medida pelo instrumento ou equipamento pelo erro máximo admitido previsto na 

legislação metrológica em vigor, conforme  tabela  de valores  referenciais  de velocidade e 
tabela para enquadramento infracional constantes do Anexo H. 

§ 2° Para configuração da infração prevista no art. 219 do CTB, a velocidade 

considerada para efeito da aplicação da penalidade será o resultado da soma da velocidade 
medida pelo instrumento  ou  equipamento com o erro máximo admitido previsto na 

legislação metrológica em vigor, conforme  tabela  de valores referenciais dc velocidade 
constante do Anexo III. 

§ 3° A informação de que trata o inciso III, no caso da  infração prevista  no art. 

219 do CTB, é a velocidade minima que o veiculo pode transitar na via (cinquenta por cento 

da velocidade máxima estabelecida). 

Art. 6° A fiscalização dc  velocidade deve ocorrer cm vias com sinalização  de 

regulamentação de velocidade máxima permitida (placa R-19), observadas as disposições 
contidas no Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito - Volume 1, dc forma a garantir a 

segurança viária e informar aos condutores  dos veículos a velocidade máxima  permitida  para 

o local. 

§ 1° A  fiscalização  de velocidade com medidor do tipo móvel s6 pode ocorrer em 
vias rurais e vias urbanas de trânsito rápido sinaliznrIns com a placa R-19 conforme 
legislação em vigor e onde não ocorra variação de velocidade cm trechos menores que 5 

(cinco) km. 

§ 2° No caso dc  fiscalização  de  velocidade com medidor dos tipos portátil e 
móvel sem registrador de imagens, o agente de trânsito deverá consignar no campo 
"observações" do auto de infração a informação do local de instalação da placa  R-19, exceto 

na situação  prevista  no art. 7°. 

§ 3° Para a  fiscalização dc velocidade com medidor dos tipos fixo, estático ou 

portátil deve ser observada, entre a placa R-19 c o medidor, uma distância compreendida no 

intervalo estabelecido na tabela constante do Anexo IV, facultada a repetição da placa em 

distâncias menores. 

§ 4° Para a fiscalização de velocidade em local/trecho sinalizado com placa R-I9, 

em vias em que ocorra o acesso de  veículos por outra via pública que impossibilite, no trecho 
compreendido entre o acesso e o medidor, o cumprimento do disposto no caput, deve sur 

acrescida, nesse trecho, outra placa R-19, assegurando ao condutor o conhecimento aceet 

do limite de velocidade fiscalizado. 

§ 5° Em locais/trechos onde houver a necessidade de redução de velocidadï 

pontual c temporária por obras ou eventos, desde que  devidamente sinalizados com placa 
19, respeitadas as distâncias constantes do Anexo IV, poderão ser utilizados medidores 
velocidade do tipo portátil  ou estático. 

§ 6° Para  cumprimento  do disposto no § 5°, o agente dc trânsito deverá produzr 
relatório descritivo da obra ou  evento com a indicação da sinalização utilizada, o qu41 
deverá ser arquivado junto ao órgào de trânsito responsável pela fiscalização, à  disposição ;•"- 

o 

o 
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das JAR', CETRAN, CONTRAD1FE e CONTRAN. 

§ r É vedada a utilização de placa R-19 que  não  seja fixa, exceto nos casos 
previstos nos §§ r e V. 

Art. 7' Em trechos de estradas e rodovias onde  não  houver placa R-19 poderá ser 
realizada a fiscalização com medidores de velocidade dos tipos móvel, estático ou portátil, 
desde que observados os limites de velocidade estabelecidos no § 1* do art. 61 do CTB. 

§ 1° Ocorrendo a fiscalização na forma prevista no caput, quando utilizado o 
medidor do tipo portátil ou  móvel,  a ausência da  sinalização  deverá ser informada no campo 
"observações"  do auto de infração. 

§ 2° Para cumprimento do disposto no caput, a  operação  do equipamento deverá 
estar visível aos condutores. 

Art. 8° Quando o local ou trecho da via possuir velocidade  máxima  permitida por 
tipo de veiculo, a placa R-I9 deverá estar acompanhada da informação complementar, na 
forma do Anexo V. 

§ 1° Para fins dc cumprimento do estabelecido no caput, os tipos dc veículos 
registrados e licenciados devem estar classificados conforme as duas denominações descritas 
a  seguir:  

1 - "VEÍCULOS LEVES" correspondendo a ciclomotor, motoneta, motocicleta, 
triciclo, quadriciclo, automóvel, utilitário, caminhonete e camioneta, com peso bruto total - 
PBT inferior ou igual a 3.500 kg. 

H - "VEÍCULOS PESADOS" correspondendo a ônibus, micro-ônibus,  caminhão,  
caminhão-trator, trator de rodas, trator misto, chassi-plataforma, motor-casa, reboque ou 
semirreboque e suas combinações. 

§ 2° "VEÍCULO LEVE" tracionando outro veiculo equipara-se a "VEÍCULO 
PESADO" para fins de fiscalização. 

Art 9° São exemplos  de  sinalização vertical para atendimento do art. 8°, as placas 
constantes do Anexo  V.  

Parágrafo  único. Poderá ser utilizada sinalização horizontal complementar 
reforçando a sinalização vertical. 

Art. 12. Ficam revogados o art. 3 c o Anexo  Il da Resolução CONTRAN 
202/2006 e as  Resoluções  CONTRAN n°1445/2003, 2142006 e 340/2010. 

Art. 13. Esta  Resolução  entra em vigor na data de sua publicação. 

Júlio Ferraz Arcoverde 
Presidente 

Jerry Adriane Dias Rodrigues 
Ministério da Justiça 

Guiovaldo Nunes Laport Filho 
Ministério da Defesa 

Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 

Tânia Maria F Bazan 
Ministério da Educação 

Luiz Otávio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 

José Antônio Silvério 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

Art. 10. Os órgãos e entidades de trânsito com circunscrição sobre a via têm o 
prazo de 180  (cento e oitenta) dias, a partir da data de  publicação desta Resolução, para 
adequar seus procedimentos às disposições contidas no § 3° do art.  1°c no § 6° do art. 4°. 

Parágrafo  único. As  exigências contidas na alinea "d" do inciso 1 e alínea  "d" do 
maso Il do art. 2° aplicam-se aos equipamentos novos implantados a partir de 1° de janeiro 
de 2013. 

Art. 11. As disposições desta Resolução não se aplicam à fiscalização das 
condutas tipificadas como infração no art. 220 do CTB. 
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ANEXO I 	 • Trânsito  de 	r sim 	n ao longo da Via 	nTransversal a via 
3 Não 

A - ESTUDO TÉCNICO: INSTALAÇÃO DE INSTRUMENTOS OU EQUIPAMENTOS 
MEDIDORES DE VELOCIDADE DO TIPO FIXO 	 5 - VELOCIDADE 

• 5.1 - Em trecho da via com velocidade inferior à regulamentada no trecho anterior: 
1 - IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÀO DE TRÂNSITO 

• 5.1.1 - Velocidade no trecho anterior ao local fiscalizado (km/h): 

• Razão  social: 	 Velocidade regulamentada: 	 
Velocidade Praticada (85 percentil): 	 

• Estado/Município: 	
• 5.1.2 - Velocidade no local fiscalizado (km/h): 
Velocidade regulamentada: 	Data: 	/ 	/ 

2- LOCALIZAÇÃO DA INSTALAÇÃO 	
• 5.2 - Em trecho da via com velocidade igual à regulamentada no trecho anterior 

• Local: 
pista principal 	 pista laierai 

	
Velocidade regulamentada: 	 
Velocidade Praticada antes do inicio da fiscalização: 	Data: 	/ 

• Sentido do fluxo fiscalizado: 
6 -  N. DE ACIDENTES NO LOCAL (para esta definição, considerar-se-à um trecho 

• Faixa(s) de  trânsito (circulação) fiscalizada(s) (numeração da esquerda para direita): 
	 máximo de quinhentos metros antes  c quinhentos metros depois  do local). 

• Até 12 meses  antes do inicio da fiscalização (intersticio dc 06  meses): 	  

3- EQUIPAMENTO 	 7 - POTENCIAL DE RISCO NO LOCAL 

• Tipo: 	 • Descrição dos fatores de risco: 

H  aparelho controlador eletrônico dc velocidade  Li  aparelho redutor eletrônico de 
velocidade 

Data de inicio da operação no local: 	/ 	/ 

4 - CARACTERÍSTICAS DO LOCAL/TRECHO DA VIA 

• Classificação viária (art. 60 do CTB): 	  

• N. de pistas: 	  

• N.° de faixas de  trânsito (circulação)  no sentido fiscalizado: 	 

• Geometria: 

D Aclive 	 D Declive 	D Plano 	E Curva 

• Trecho urbano: 	D Sim 	Não 

• Fluxo veicular  na pista fiscalizada (VMD): 	 

• Trânsito de pedestre: E Sim 	E  ao longo da Via 
CI Não 

• Histérico descritivo das medidas de engenharia adotadas antes da instalação do 
equipamento: 

• Outras informações julgadas necessárias: 

rïTransversal a via 

8 — PROJETO OU CROQUI DO LOCAL 
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(Deve conter indicação do posicionamento do equipamento e da sinalização) 

9 - RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO 

• Nome: 

• CREA n`: 	  

• Assinatura: 	  

• Data: 	/ 

IO - RESPONSÁVEL TÉCNICO DO ÓRGÂ0 DE TRÂNSITO PERANTE 0 CREA 

• Nome:  

4 - CARACTERÍSTICAS DO LOCAL 

• Classificação viária (art. 60 do CTB): 

• N. de pistas: 	 

• N.° de faixas de trânsito (circulação) no sentido fiscalizado: 	 

• Geometria  

CI Aclive 	J  Declive 	0 Plano 	L.] Curva 

• Trecho urbano 0 Sim 	D  Não 

• Fluxo veicular na pista fiscalizada (VMD) : 
	(interstício de 12 meses). 

• Trânsito de pedestre: C Sim 	n ao longo da Via 	- Transversal a via 
n  Não  

• CREA n.°: 	  

• Assinatura: 	  

• Data: 	 

    

  

• Trânsito dc ciclista: C Sim 
via 

LI ao longo da Via 	 Transversal a 

  

Não 

 

5-  VELOCIDADE 

B - ESTUDO TÉCNICO: MONITORAMENTO DA EFICÁCIA DOS INSTRUMENTOS 	 • 5.1 - Em trecho da via com velocidade inferior  à regulamentada no trecho  anterior:  
OU EQUIPAMENTOS MEDIDORES DE VELOCIDADE DO TIPO FIXO 

1 • IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO DE TRÂNSITO 

• Razão social: 

• Estado/Municipio: 

2-  LOCALIZAÇÃO DA  INSTALAÇÃO  

• 5.1.1 Velocidade no trecho anterior ao local fiscalizado (km/h): 
Velocidade regulamentada: 	 
Velocidade Praticada (85 percentil): 	 

• 5.1.2 Velocidade no local fiscalizado (km/h): 
Velocidade regulamentada:   Data: 

/ 	/ 	 
Velocidade monitorada 	até 	12 meses 	depois: 	Data: 

/ 	/ 	 

    

• Local: 	 • 5.2 - Em trecho da via com velocidade igual à regulamentada no trecho anterior: 

• Sentido do fluxo fiscalizado: 	 Velocidade regulamentada: 	 
Velocidade praticada (85 percentil) antes do inicio da fiscalização: 	 

• Faixa(s) de trânsito (circulação) fiscalizada(s) (numeração da esquerda para direita): 	 Velocidade monitorada até 12 meses depois: 	 Data: 	/ 	/ 	
9  Î (7 • 1- - 5 

3-  EQUIPAMENTO 	 6 - N.° DE ACIDENTES NO TRECHO DA VIA (para esta definição,  considerar-se-á  uni?, 	D c--  CD oe 
trecho  máximo  de quinhentos metros antes e quinhentos metros  depois  do local)  

&V 
• Tipo: 	 ci 

Antes e depois o inicio da  fiscalização, por 06 meses de igual periodo: 
D 

• Antes do inicio da operação do equipamento (dados do estudo técnico do tipo A):., 

•

 

• Data dc inicio da operação no  local/trecho: 	/ 
Após  inicio da operação do equipamento: 	  

n aparelho controlador eletrônico de velocidade 	r aparelho redutor eletrônico 
de velocidade 
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ANEXO 11 

7 - AVALIAÇÃO DOS INSTRUMENTOS OU EQUIPAMENTOS MEDIDORES DE 
VELOCIDADE E MEDIDAS DE ENGENHARIA ADOTADAS 

Tabela de valores referendais de velocidade para infrações do art. 218 do CTB 

12d 
(gn/h) 

MC 
(Km/h) 

YM  
(Km/h)  (km/h) 

 
(km/h) 

 
(km/h )  • Descrição dos fatores de risco: 

27 20 69 62 111 103 
28 21 70 63 112 104 

29 22 71 64 113 105 

30 23 72 65 106 114 

31 24 73 66 115 107 

32 25 74 67 108 116 

33_ _ 26 75 68 117 109 

34 27 118 110 76 69 
• Histórico descritivo das medidas de engenharia adotadas antes e após  a instalação do 

equipamento: 
35 28 77 70 119 111 

36 29 _78 120 112 71 

37 30 79 72 121 113 

38 31 80 73 122 113 

39 32 81 74 123 114 

40 33 82 75 124 115 

125 41 34 83 76 116 

42 84 126 117 35 77 
43 36 85 78 127 118 

• Outras informações julgadas necessárias: 37 86 79 128 119 44 

45 38 87 80 129 120 

46 39 81 130 121 
4 7 40 89 122 82 131 

123 48 41 90 83 132 

49 42 91 84 133 124 

50 125 43 92 85 134 

51 44 93 86 135 126 8- PROJETO OU CROQUI DO LOCAL 

(Deve conter  indicação  do posicionamento do equipamento e da sinalização) 

9- RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO 

• Nome: 

4 5 52 126 94 87 136 

53 46 95 137 127 88 

54 47 96 89 138 128 

55 48 97 90 139 129 

130 56 49 _ 98 91 140 

57 50 99 92 141 131 

58 SI 132 100 93 142 
133 59 52 101 94 143 

• CREA 	 

• Assinatura: 	 

• Data: 	/ 

60 53 102 95 144 134 

61 54 103 145 135 

62 146 136 55 104 97 
137 63 56 105 98 147 

148 64 57 106 99 138 

65 58 107 100 149 139 

66 140 59 108 100 150 

IO - RESPONSÁVEL TÉCNICO DO ÓRGÃO DE  TRÂNSITO PERANTE  O  CREA 

• Nome: 	  

• CRÉA n.°: 

140 67 60 109 101 151 

sa 110 152 141 61 102 

Observações: 

I .VM - VELOCIDADE MEDIDA (Km/h) VC - VELOCIDADE CONSIDERADA (Km/tt 
• Assinatura:  	 2. Para velocidades medidas superiores aos indicados na  tabela, considerar o erro miximo, 0 

admissivel de 7%, com arredondamento matemático para se calcular a velocidadt 
• Data: 	/ 	/ 	 considerada. 	 -1 	
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3. 	Para enquadramento infracional,  deverá  ser observada a tabela abaixo: 

Tabela para enquadramento infracional 

Limite 
Regulamentado 

(Km/h) 
218 I - infraçào média 218 II - infração grave 218 111- infração 

gravissima 

20 21 <VC<24 25<VC530 VC>31 

30 3I<VC<36 37<VC<45 VC > 46 

40 41 <VC<48 49<VC<60 VC>61 

50 51<VC<60 61 <VC<75 VC > 76 

60 61 < VC < 72 73<VC590 VC > 91 

70 71 <VC<84 85 < VC < 105 VC > 106 

80 81 <VC<96 97<VC< 120 VC> 121 

90 91 < VC < 108 109<VC< 135 VC > 136 

100 101 <VC< 120 121 <VC< 150 VC > 151 

110 111<VC<132 133<VC<165 VC >166 

120 121 <VC< 144 145<VC< 180 VC> 181 

Obs.: VC - VELOCIDADE CONSIDERADA (Km/h)  

ANEXO III 

Tabela de valores referencials de velocidade para infração do art. 219 do CTB 

(Km/h)  (Km/h) 
YM  

(Km/h) 
Y.Ç 

(Km/h) 
Yld 

(Km/h) (Km/h) 
Ild 

(Km/h) (Km/h) 
10 17 23 30 36 43 49 56 

1 1 18 24 31 37 44 50 57 

12 19 25 32 38 45 51 58 

13 20 26 33 39 46 52 59 

14 21 27 34 40 47 53 60 

15 22 28 35 41 48 54 61 

16 23 29 36 42 49 55 62 

17 24 30 37 43 50 56 63 

18 25 31 38 44 51 57 64 

19 26 32 39 45 52 58 65 

20 27 33 40 46 53 59 66 

21 28 34 41 47 54 60 67 

22 29 35 42 48 55 

Observação: 

1.VM - VELOCIDADE MEDIDA (Km/h) VC - VELOCIDADE CONSIDERADA (Km/h) 
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VEÍCULOS 
LEVES 

VEÍCULOS  
PESADOS 	■ À 

VEÍCULOS 
LEVES 

VEÍCULOS 
PESADOS 

VEÍCULOS 
PESADOS 

VEÍCULOS 
LEVES 

Observaçôes: 

I. As placas ilustradas  são exemplos para atendimento ao disposto nesta Resolução, 
podendo ser estabelecidos outros limites de  velocidades,  devidamente justificados poi, 	•.:.J i 

estudos técnicos. 	 - 	ro 

2. A diagramaçâo das placas deve seguir o disposto no Volume I - Sinalização Vertical i, 	e 
de Regulamentação do Manual Brasileiro de  Sinalização  de Triitsito, aprovado pela d« go  
Resolução  CONTRAN re 180/05. 	 3 I... 

- 

o 

b. 
o  

ANEXO V 
ANEXO IV 

EXEMPLOS DE SINALIZAÇÃO VERTICAL ESPECÍFICA PARA LIMITE DE 
VELOCIDADE MÁXIMA POR TIPO DE VEÍCULO NO MESMO TRECHO DA VIA 

Velocidade 

Regulamentada 

(Km/h) 

Intervalo de Distincts 
(metros) 

Via Urbana Via Rural 

V > 80 400 a 500 1000 a 2000 

V<80  100 a 300 300 a 1000 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
olha 	6.  ci 	do  proc .  

N" 	0 1-105—   de20,QL 
0 tuncion 

ire 
- 	 ri, 	 vo-RF 10 . 940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12616 

Total de  referências:  

1/1 
Titulo: LEI No 12.616 04/05/1998 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as condiçoes para a cobrança, pelo Poder Publico Municipal, de multas sobre 

infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos automotores, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 464/1997 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Goulart 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 064.627-0 - Por meio do Acordão publicado em 
31/01/2001, o Ore) Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal de São Paulo com o objetivo de 
declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
30/06/2010 p. 214 c. 4. 

• 
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Polha n`  Ce 0  	do proc. 
N °  01-040  de 20%  
O  funclon 

Ma I J 
TéCr, ,  • r-j, 

re 
1 0.940 

LEI N. 12.616 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre as  condições  para a cobrança, pelo Poder Público Municipal, de multas 
sobre  infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, e dá  
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 464/97, do Vereador Antonio Goulart) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  A cobrança pelo Poder Público Municipal, de multas sobre infrações cometidas 
por motoristas condutores de  veículos automotores, terá como condições  
indispensáveis,  para ser exigível o tributo, que conste do extrato/recibo expedido pela 
Prefeitura para ser pago em banco, os seguintes dados: 
I - as placas atuais e, quando for o caso, anteriores do veículo; 
H - a marca e o modelo do veículo; 
III - a cor predominante do veiculo; 
IV - local, data e o horário da infração; 
V - o tipo da  infração cometida; 
VI - a  indicação, sempre que possível, das circunstâncias existentes no local no 
momento da infração; 
VII - a especificação do fato da multa ter sido aplicada pessoalmente por agente do 
Poder Público ou através de fotografia; 
VIII - a  identificação, mesmo que codificada, do agente do Poder Público que aplicou a 
multa, quando for o caso. 
Art. 2°  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua  publicação.  
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13246 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

olha n'  C .1 	Oc prix. 
040  Ce 20  OCe,  

.7) funcion 

O veine 
vo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 13.246 26/12/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o pagamento de multas decorrentes de infraçoes de transito cometidas por 
condutores de veiculos do serviço publico municipal, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 468/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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LEI No 13.246, 26 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 468/01, do Executivo) 

Dispõe  sobre o pagamento de multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas 
por condutores de  veículos  do serviço público municipal e dá  outras providências. 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício  no cargo de Prefeito do  Município  de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão  de 18 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica a Prefeitura do  Município  de São Paulo autorizada a pagar diretamente aos 
órgãos autuadores as multas lavradas em decorrência de infrações cometidas, nos termos 
da Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, por condutores 
de  veículos municipais. 
Art. 20  - 0 valor da multa será recolhido pela Prefeitura do  Município  de São Paulo, 
independentemente e sem prejuízo  da interposição de recurso por parte do motorista. 
§ lo - Deferido o recurso, a  restituição  do valor recolhido será feita em nome da Prefeitura 
do  Município  de São Paulo; e a ela caberá. 
§ 20  - Mantida a penalidade, será promovido o desconto na folha de pagamento do servidor 
responsável  pela  infração contida no Auto de Infração e Imposição  de Multa, observados o 
limite e a forma determinados pelo artigo 96 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
dando-lhe ciência da  autuação  da infração por ele praticada. 
§ 30  - Se o desconto na folha de pagamento ocorrer após 30 (trinta) dias, contados da data 
de pagamento da multa, seu valor será atualizado monetariamente, pelo indice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado peloInstituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - 
IBGE, ou outro indice criado por legislação federal que venha a substitui-lo. 
§ 40  - Ao tomar ciência da  imposição  da penalidade, bem como da  decisão  de eventual 
recurso interposto, a Prefeitura do  Município  de São Paulo  notificará o motorista, no prazo 
legal, para que este possa exercer o seu direito ao recurso previsto na legislação pertinente. 
Art. 3 0  - Os procedimentos previstos nesta lei também poderão ser adotados nos casos de a 
multa ser aplicada diretamente em nome do motorista infrator, quando da  condução  de 
veiculo municipal. 
Art. 40  - As despesas com a  execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 50  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀ..0 PAULO, aos de 26 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício  
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária  dos Negócios  Jurídicos  
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária  Municipal de  Gestão  Pública 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa:  13344 

Total de  referências:  1 

Page 1 of I 

- olhe ri' 6 î  
eLi 5  de 2O 

funcio 

Ma la J 
Téc, 	r+ rn• + ,",- eeç. 1 0.940 

CIO po.  

1/1 
Titulo: LEI No 13.344 06/05/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as condiçoes para a cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de 
aparelhos eletronicos sobre infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos 
automotores. 

Projeto: Projeto de Lei No 518/2001 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 

Regulamentação: Decreto no 42.297/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE  REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.344, DE 6 DE MAIO DE 2002 
(Projeto de Lei no 518/01, do Vereador Dr. Farhat - PSD) 

Dispõe  sobre as  condições  para a cobrança, pelo Poder Público, de multas 
provenientes de aparelhos eletrônicos sobre infrações cometidas por motoristas 
condutores de  veículos automotores. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A cobrança pelo Poder Público Municipal de multas de trânsito, provenientes de 
aparelhos eletrônicos (radares, semáforos, lombadas eletrônicas, etc.) sobre infrações 
cometidas por motoristas condutores de  veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis  para a aplicação da multa que a notificação seja acompanhada de: 
I - foto do veiculo infrator; 
H - (VETADO) 
III - indicação de velocidade máxima permitida no local da infração, seu enquadramento 
legal e os parâmetros técnicos compatíveis com o mesmo local; 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
1 - (VETADO) 
2 - (VETADO) 
3 - (VETADO) 
4 - (VETADO) 
Art. 2 0  - 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da  execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀ-0 PAULO, aos 6 de maio de 2002, 4490  da  fundação  de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de maio de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 42297 

Total de referências : 

ofhp 
in O 
)  'un  

Ma 

Página  1 de 1 

ao  Pro<- 
de  2000  

Ira 
1 0 940 

1/1 
Titulo: DECRETO No 42.297 19/08/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispoe sobre as condiçoes para a 

cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de aparelhos eletronicos sobre infraçoes 
cometidas por motoristas condutores de veiculos automotores. 

[ Back 

hup://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 23/10/2014 M
at

ér
ia

 P
L 

40
5/

20
06

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



olha n 	Ce. 	cio proc, 

i . 	 - Qj Q4 O5  cie 2O.2. 

") fun 

O1ivira  
10 94c 

Ma 
Tecr, 

DECRETO N° 42.297, DE 19 DE AGOSTO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as  condições 
para a cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos 
sobre  infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - A Lei no 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as  condições  para a 
cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos sobre 
infrações cometidas por motoristas condutores de  veículos automotores fica regulamentada 
nos termos deste decreto. 
Art. 20  - A Notificação de Autuação e de Imposição de Penalidade de Multa a quaisquer 
Infrações deTrânsito, expedida pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, em decorrência de  autuação lavrada por 
infringência ao Código de Trânsito Brasileiro - CTB, com base em imagem do veiculo 
registrada por aparelho eletrônico ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível  para 
detecção de infrações,  deverá ser acompanhada de: 
I - imagem do veiculo infrator; 
II - dispositivo legal infringido. 
Art. 30  - As infrações de que trata o artigo 2 0  são as seguintes: 
I - transitar em velocidade superior à  máxima permitida para o local, medida por 
instrumento ou equipamento hábil, prevista no artigo 218 do Código de Trânsito Brasileiro; 
II - avançar o sinal vermelho do semáforo ou de parada obrigatória, prevista no artigo 208 
do CTB; 
III - transitar com o veiculo na faixa ou pista da esquerda regulamentada como de 
circulação exclusiva para determinado tipo de veiculo, prevista no artigo 184, inciso II do 
CTB. 
Parágrafo único - Demais infrações  que venham a ser registradas com base em imagem 
também deverão atender aos requisitos previstos no artigo 2 0 . 
Art. 40  - Para as  infrações previstas no artigo 3 0 , inciso I, a Notificação de Autuação e 
Imposição de Penalidade de Multa a  Infração  de Trânsito deverá também ser acompanhada 
de: 
I - indicação da velocidade regulamentada para o trecho da via onde foi detectada a 
infração, em km/h, nos termos do artigo 61 do CTB; 
II - indicação da velocidade medida, em km/h; 
III - indicação da velocidade considerada para a  aplicação  da penalidade, em km/h, 
atendendo a legislação metrológica em vigor e os requisitos estabelecidos pelo CONTRAN; 
IV -  indicação  da classificação de utilização viária, nos termos do artigo 60 do CTB e 
estabelecida pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. 
§ 1 0  - A velocidade considerada para efeito de aplicação de penalidade é a diferença entre a 
velocidade medida e o valor correspondente ao seu erro máximo admitido, todas expressas 
em km/h, conforme critérios estabelecidos pelo órgão máximo executivo de trânsito da 
União. 
§ 20  - 0 erro máximo admitido deve respeitar a legislação metrológica em vigor. 
Art. 50  - Caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria 
Municipal de Transportes, adotar as medidas necessárias para a implementação do disposto 
neste decreto no âmbito da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e da Companhia de 
Processamento de Dados do  Município - PRODAM. 
Art. 60  - As notificações de que trata o artigo 2 0 , deste decreto são aquelas decorrentes de 
autuações lavradas a partir de 15 de julho de 2002. 
Art. 70  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
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em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de agosto de 2002, 449 0  da  fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de agosto de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 	do  Processo 
n° 0 ,—  00C) de  jed_e: 

t/130 SOL PAIIIIC 	drhoi 
RF. 11.3 

ge 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 

RDS 

58/2017 

Requeiro na qualidade de  Líder  do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275+2° do Regimento Interno o desarquivamento de todos os 

Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: 

PL 429 	1997 	PL 	652 	2002 	PL 	803 	2007 	PL 574 	2010 	PL 	740 2013 

PL 501 	1997 	PL 	667 	2002 	PL 	304 	2008 	PL 1 	2011 	PL 	868 2013 

PL 1008 	1997 	PL 	713 	2002 	PL 	356 	2008 	PL 2 	2011 	PL 	893 2013 

PL 98 	1998 	PL 	170 	2003 	PL 	357 	2008 	PL 3 	2011 	PL 	26 2014 

PL 103 	1998 	PL 	171 	2003 	PL 	358 	2008 	PL 4 	2011 	PL 	39 2014 

PL 224 	1998 	PL 	179 	2003 	PL 	359 	2008 	PL 5 	2011 	PL 	528 2014 r,  

PL 225 	1998 	PL 	2096 	2003 	PL 	490 	2008 	PL 6 	2011 	PL_ 	532 2014 

PL 371 	1998 	PL 	236 	2003 	PL 	421 	2008 	PL 7 	2011 	PL 	231 2015 

PL 372 	1998 	PL 	237 	2003 	PL 	584 	2008 	PL 27 	2011 	PL 	449 2015 

PL 374 	1998 	PL 	239 	2003 	PL 	650 	2008 	PL 69 	2011 	PL 	471 2015 

PL 375 	1998 	PL 	290 	2003 	PL 	25 	2009 	PL 383 	2011 	PL 	515 2015 

PL 410 	1998 	PL 	318 	2003 	PL 	81 	2009 	PL 393 	2011 	PL 	600 2015 

PL 433 	1998 	PL 	319 	2003 	Pl 	159 	2009 	Pt. 394 	2011 	PL 	663 2015 

PL 539 	1998 	PL 	365 	2003 	PL 	219 	2009 	PL 579 	2011 	PL 	664 2015 

PL 465 	1999 	PL 	415 	2003 	PL 	368 	2009 	PL 586 	2011 	PL 	665 2015 

PL 466 	1999 	PL 	416 	2003 	PL 	397 	2009 	PL 597 	2011 	PL 	369 2016 

PL 480 	1999 	PL 	465 	2003 	PL 	445 	2009 	-PL 600 	2011 	PL 	370 2016 

PL 175 	2000 	PL 	519 	2003 	PL 	446 	2009 	PL 605 	2011 	PL 	385 2016 

PL 84 	2001 	PI 	209 	2004 	PL 	474 	2009 	PL 609 	2011 	PL 	407 2016 

PL 316 	2001 	PL 	106 	2005 	PL 	475 	2009 	PL 619 	2011 	PL 	437 2016 

PL 317 	2001 	PL 	121 	2005 	PL 	476 	2009 	PL 102 	2012 	PL 	449 2016 

PL 390 	2001 	PL 	769 	2005 	PL 	516 	2009 	PL 122 	2012 	PL 	450 2016 

PL 5 	2002 	PL 	799 	2005 	PL 	517 	2009 	PL 421 	2012 	PL 	451 2016 

PL 204 	2002 	PL 	204 	2006 	PL 	577 	2009 	PL 58 	2013 	PL 	452 2016 

PL 287 	2002 	PL 	405 	2006 	PL 	737 	2009 	PL 110 	2013 	PI: 	596 

PL 304 	2002 	PL 	545 	2006 	PL 	24 	2010 	PL 179 	2013 

PL 317 	2002 	PL 	580 	2006 	PL 	108 	201 0 	PL 206 	2013 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei. 100 	São Paulo.  SP 	CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 	fax (11) 3393g84 "" 
http ilwww paulof  range  com.br 	http.//paulofrange.blogspot.com.br  e-mail: vereadorepaulofranue  com br 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

	

rolha n°  c  cj 	do Pi 
nbÛ1oc de  ai rf  

ente SOL 
 - 	R 	-, • 

e 

PL 366 2002 PL 678 2006 PL 	384 2010 PL 463 2013 

PL 484 2002 PL 703 2006 PL 	557 2010 PL 468 2013 

PL 603 2002 PL 704 2006 PL 	558 2010 PL 740 2013 

PR 68 2001 PLO 19 2001 PDL 105 2016 

PR 18 2002 PLO 4 2003 PDL 111 2016 

PR 18 2005 PLO 1 2011 PDL 128 2016 

PR 36 2005 PDL 130 2016 

PR 17 2006 

PR 21 2006 

PR 7 2007 

PR 14 2007 

PR 9 2010 

PR 17 2011 

PR 11 2012 

PR 18 2015 

PR 7 2016 

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2.017. 

PAULO FRANGE 
Vereador 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sào Pauio - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
httplNivivi paulofrance.corn.br 	http://paulofrange.blogspot.com.br 	e-mail: vereadorepauldranoe.com.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação rubricado como folha n° 	7C  

 

  

cio  processo 	 -  105  	de 20...C6. 	1C 	J o ,2_ ./.s;ci-: (a) 

gince ret 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

09/02/2017 

"i"‘91.11111111e4/75 
N 	I SOLDI CALEARI 

ISOr d 	qui. de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-58/2017, segue o presente expediente 

• 	 para volta à tramitação. 

10 / 

UBIRAJARA DE FA AS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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